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	Comissão Especial de Licitação

Rua Emídio dos Santos, s/nº. Barbalho - Cep: 40.301-015 - SSA/BA

Sala de Licitações – 3º andar – Prédio Administrativo

Telefax: (71) 2102-9486 / 9487



EDITAL DA TOMADA DE PREÇO N° 06/2009- IFBAHIA
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA – IFBAHIA, através da Comissão Especial de Licitação, instituída pela Portaria nº 1.386 de 23 de Novembro de 2009, designada pela Reitora, do IFBAHIA, leva ao conhecimento de V.Sa. que realizará licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com as disposições contidas na Lei nº. 8.666 de 21.06.93, e suas alterações, na Instrução Normativa nº. 05 de 21.06.95, e nas legislações subseqüentes vigentes no andamento do presente procedimento e com as condições deste instrumento convocatório.

Salvo especificações em contrário, independente de transcrição, todas as citações são referentes à Lei n. 8.666/93. 

1. TERMOS DE REFERÊNCIA

1.1 - Local: Campus de Ensino de Salvador do IFBAHIA, Rua Emídio dos Santos S/Nº.,Bairro - Barbalho.

1.2 - Data, Hora e Local de recebimento das Propostas: dia 21 de dezembro de 2009, às 9:00horas (horário local), na Sala de Treinamento, 2º andar, Prédio Administrativo, a Rua Emídio dos Santos s/nº, Barbalho, Salvador/Bahia.

1.3 - Estará afixada, no Quadro de Avisos do IFBAHIA, cópia do instrumento convocatório, e divulgado na página www.ifba.edu.br, informações tel. (71) – 2102.9486 ou 2102-9487

1.4 - Forma de execução: Indireta

1.5 - Tipo de Licitação: Menor Preço

1.6 - Prazo máximo para execução dos serviços: 60 (sessenta) dias

1.7 - Prazo de validade das propostas: 120(cento e vinte) dias, a contar da data de abertura das mesmas.

1.8 - Autorização para a Licitação: Processo Administrativo nº 23142.0002398/2009. 

1.9  - As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta Licitação, correrão à conta de recursos provenientes do Tesouro.

1.10 – Valor total a ser pago de acordo com a Planilha de Custo Estimativo/Referente, anexo II e de R$ 484.763,44 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, setecentos e sessenta e três reais e quarenta e quatro centavos) .

2. OBJETOS DA LICITAÇÃO:

2.1 - A presente licitação se destina à contratação de empresa de engenharia para execução das obras destinadas à construção de 01 (um) bloco com salas de aula, 01 (um) bloco para serviços e 01 (um) muro de proteção no Campus de Ensino de Porto Seguro do IFBAHIA. BR 367 - KM 57, Porto Seguro – BA, Tel.: (73) 3288-6686.
 3. ANEXOS:

Fazem parte integrante desta Tomada de Preço:

a) Projeto Básico - ANEXO I;

b) Planilha de Custo Orçamento estimativo - ANEXO II;

c) Modelo de Declaração de visita ao local da obra – ANEXO III;

e) Cronograma físico-financeiro – ANEXO IV

f) Modelo de planilha orçamentária– orçamento sintético – ANEXO V

g) Modelo de planilha de composição do BDI – ANEXO VI

h) Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação - ANEXO VII;

i) Modelo Empregador Pessoa Jurídica - ANEXO VIII;

j) Projetos Executivos – ANEXO IX

l) Minuta de Contrato – ANEXO X

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO À LICITAÇÃO:

4.1 – As empresas licitantes deverão apresentar 02 (dois) envelopes fechados, denominados de ENVELOPE HABILITAÇÃO E ENVELOPE PROPOSTA COMERCIAL, devendo constar, em todos, no subscrito, a razão social do proponente e CNPJ, as referências desta Licitação e a denominação do ENVELOPE;

4.2 – Sociedades nacionais, pessoa jurídica de direito privado, habilitadas na forma da legislação vigente, cadastradas e habilitadas inicialmente no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, cuja regularidade cadastral será confirmada por meio de consulta ‘ON-LINE’ no ato de abertura da licitação e de conformidade com o Inciso III do Item 7 da IN 05/95;

4.3 – A Proposta para a presente Licitação, será recebida pela Comissão Especial de Licitação designada por Portaria da Reitora do IFBAHIA.

4.4 – As empresas licitantes deverão apresentar credencial do representante legal, com poderes para responder pela mesma durante o aludido procedimento licitatório. Caso não apresente, ficará o representante, sem poderes para questionamentos em ata.

4.5 – Os documentos, cópias autenticadas, ordenados em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente identificados com: CNPJ, telefone e fax, numerados, rubricados e ou assinados pelo licitante com caneta esferográfica cor azul ou preta, ficando ä critério da Comissão Especial de Licitação exigir os originais de cada um deles. Serão os seguintes:

4.6 - As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, separado de qualquer dos envelopes, uma declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.7 As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 4.6 poderão participar normalmente do certame,

5. DO PROCEDIMENTO:

5.1 - O representante da licitante, identificado por documento hábil, deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes “Documentação” e “Proposta” até o dia, horário e local já fixados no preâmbulo.

5.1.1- Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como ouvinte;

5.1.2 - As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal das licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

5.1.3 - Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença das interessadas, pela Comissão Especial de Licitação, que fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada por todos os representantes legais das licitantes presentes.

5.1.4 - Abertos os envelopes “Documentação”, a Comissão Especial de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas, devendo ser devolvidos às últimas os envelopes “Proposta”, devidamente fechados desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação. 

5.2 - A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da licitante será através de informações mediante o SICAF confirmada por meio de consulta “on line”, quando da abertura dos envelopes “Documentação”.

5.3 - Procedida a consulta, serão impressas declarações demonstrativas da situação de cada licitante, que deverão ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os representantes das licitantes presentes. As declarações serão juntadas aos autos do processo licitatório.

5.4 - Havendo irregularidade da empresa no cadastramento constantes do SICAF, será a mesma inabilitada. 

5.5 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope “Documentação”, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta Tomada de Preço ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

5.6 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante.

5.7 - Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela Comissão Especial de Licitação e conduzam à interrupção dos trabalhos, serão elas consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, ou mediante publicação na página web do IFBAHIA no endereço www.ifba.edu.br .

5.8 - As licitantes serão convocadas a comparecer, ficando os envelopes “Proposta” sob a guarda da Comissão Especial de Licitação, devidamente rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais das licitantes presentes.

5.9 - Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão Especial de Licitação para a abertura dos envelopes “Proposta”.

5.10 - Após a abertura dos envelopes “Documentação”, os demais, contendo as “Propostas”, serão abertos:

5.11 - Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao direito de interposição de recurso; ou

5.11.1 - Após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; ou

5.11.2 - Após dado a conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.

5.12 - As aberturas dos envelopes “Documentação” e “Proposta” serão realizadas em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes.

5.13 - Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais das licitantes presentes; 

5.14 - A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

5.15 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta” em um único momento, em face do exame da documentação e da conformidade das propostas apresentadas com os requisitos deste edital, os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, ficarão em poder da Comissão Especial de Licitação até a data e horário marcados para prosseguimento dos trabalhos.

5.16 - Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão.

5.17 - Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitação.

5.18 - Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertas as propostas, não caberá desclassificá-las por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o resultado do julgamento.

5.19 - É facultada à Comissão Especial de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta Tomada de Preço, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente das propostas.

5.20 - Considera-se como representante legal qualquer pessoa investida de poderes pela licitante, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou à proposta.

5.21 - Entende-se por documento credencial:

a) contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia da empresa licitante;

b) procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa falar em seu nome em qualquer fase desta licitação;

5.22 - Cada representante poderá representar apenas uma licitante;

5.23 - O documento de representação deverá ser apresentado à Comissão Especial de Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”.

5.24 - A não apresentação do documento legal de representação não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em seu nome.

5.25 - Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição dessas empresas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Especial de Licitação.

6. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

6.1 - Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, cada licitante deverá apresentar à Comissão Especial de Licitação, simultaneamente, sua documentação e propostas de preço, em envelopes separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social e do CNPJ da licitante, os seguintes dizeres:

TOMADA DE PREÇO Nº 06/2009

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA-IFBAHIA
DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 01

TOMADA DE PREÇO Nº 06/2009

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA-IFBAHIA
PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02

7. DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01 (DOCUMENTAÇÃO)

7.1. - Declaração de visita ao local da obra, conforme modelo ANEXO III, emitida pela licitante. Nesta declaração se faz necessário o atesto do servidor(a)  que irá acompanhar o representante da empresa ao local da obra.

7.1.1 - A licitante poderá obter informações sobre o endereço a ser visitado na Pró-Reitoria de Infraestrutura e Desenvolvimento Institucional, até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para o recebimento dos envelopes de documentação de habilitação e proposta, fixada neste edital, pelo telefone (71) 2102-9486/ 9487.

7.2 - Prova de inscrição ou registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, através da Certidão de Registro e Quitação.

7.2.1 - Tratando-se de empresa com sede em outra Unidade da Federação, exigir-se-á, ainda, o visto da Certidão de Registro e Quitação no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado da Bahia, conforme Resolução nº. 413, de 27 de junho de 1997 – CONFEA.

7.3 - Atestado(os) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, devidamente registrado no CREA e acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, em nome de profissionais de nível superior, legalmente habilitados, integrantes do quadro permanente da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na Construção dos seguintes serviços:

7.3.1 - Execução de prédio público, comercial ou industrial, com 350m² (mil e quinhentos metros quadrados) de área construída;
7.4 - Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

7.5 - A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como responsável técnico. 
7.5- No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todas serão inabilitadas;

7.6 - Declaração indicando o nome, CPF e nº do registro na entidade profissional competente do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta Tomada de Preço;

7.6.1 - O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica da licitante.

7.7 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.8 - Declaração de inexistência de fato impeditivo á habilitação, conforme modelo do ANEXO VII;

7.9 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e a de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99), ANEXO VIII;

 7.10 - Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope nº 01, deverão, de preferência, ser entregues numerados seqüencialmente e na ordem indicada neste Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.

7.11 - Os documentos exigidos nesta Tomada de Preço poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão Especial de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.12 - Os documentos serão autenticados pela Comissão Especial de Licitação, a partir do original, no horário de 09:00  às 11:00 horas do dia anterior à data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes;

7.12.1 - Serão aceitas somente cópias legíveis;

7.12.2 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

7.12.3 - A Comissão Especial de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

8. DA VISITA AO LOCAL DA OBRA:

8.1 - Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar os projetos executivos e todos os documentos do Edital, sendo obrigatória a visita ao local da obra, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

8.1.1 – Local onde serão executados os serviços: BR 367 - KM 57, Porto Seguro – BA, Tel.: (73) 3288-6686.
8.2 - A visita ao local da obra deverá ser realizada até o segundo dia útil anterior à data fixada no preâmbulo deste Edital para o recebimento dos envelopes de “documentação” e “proposta de preço” e será efetuada em companhia de servidor(a) do Campus onde será executado a obra, com  visto do mesmo, conforme ANEXO III.
8.3 - A visita ao local da obra deverá ser realizada por engenheiro civil, arquiteto ou técnico em edificações, devidamente registrado no CREA e autorizado pelo responsável técnico indicado pela empresa para os serviços, caso não seja ele mesmo que participe da vistoria;

9. DA PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02

9.1 - A proposta de preço contida no Envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos:

9.1.1 Proposta de preços;

9.1.2 Planilha Orçamentária, conforme modelo ANEXO V
9.1.3 Cronograma físico-financeiro, conforme ANEXO IV
                   9.1.4     Planilha de Composição de BDI, conforme modelo ANEXO VI
9.2 – Apresentar Planilha de Composição de Custos Unitários de todos os itens e subitens que compõem o Anexo II – Orçamento Estimativo. 

9.3 - A proposta de preços deverá ser apresentada da seguinte forma: 

9.3.1 - De preferência emitida por computador, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricada; em todas as páginas pelo representante legal da licitante ou procurador, nos termos do estatuto ou contrato social da empresa, ou por instrumento particular de procuração com firma reconhecida. 

9.3.2 - Conter preços dos serviços em moeda nacional vigente;

9.3.3 - Declaração de que o preço proposto inclui todas as despesas com materiais e equipamentos, ferramentas, pró-labore, salários, encargos sociais e demais benefícios atribuídos aos trabalhadores na forma da lei, transportes, carga e descarga, fretes e seguros, lucros, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa da obra discriminada nos projetos;

9.3.4 - Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar considerados em item específico-BDI. 

9.3.5 - CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fax e, se houver e-mail e o respectivo endereço com CEP, devendo fazer referência ao banco, a agência e respectivos códigos e o n.ºda conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;

9.3.6 - Conforme Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução CONFEA nº. 282, de 24 de agosto de 1983, o responsável técnico da licitante deverá carimbar e assinar todas as páginas dos orçamentos e especificações constantes na proposta de preço.

9.3.7 - A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, contada da data estabelecida no preâmbulo desta Tomada de Preço para o recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”.

9.4 - As licitantes deverão, para fins de elaboração da proposta, verificar e comparar todos os projetos fornecidos para execução dos serviços:

9.5 - No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita à Comissão Especial de Licitação, através do protocolo do IFBAHIA no prazo de até 5 (cinco) dias úteis para recebimento dos envelopes de “documentação” e “proposta de preços”, para fins de esclarecimentos por parte da Comissão. 

9.5.1 Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos através de e-mail ou fax. 

9.6 - Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão Especial de Licitação;

9.6.1 - A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e com poderes para esse fim, sendo desclassificada a licitante que não satisfizer tal exigência; 

9.6.2 - A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope n.º 01 -  “Documentação”.

9.6.3 - A omissão ou exclusão, no custo de quaisquer itens específicos, não exime o licitante de executá-los dentro do preço global da proposta;


9.7 - A empresa licitante deverá apresentar comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, através do Balanço Patrimonial, devidamente registrado na Junta Comercial. 

9.8 - O não comparecimento de representante da empresa licitante ao ato de abertura das propostas ou a falta de sua assinatura na respectiva ata implicará na aceitação das decisões da Comissão Permanente de Licitação, ressalvado o direito de recursos, de acordo com a Legislação vigente;

9.9 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital;

9.10 - Fica entendido que toda documentação da licitação é complementar entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado específico e válido.

10. DA COMPOSIÇÃO DO BDI:

10.1 - Todas as licitantes deverão apresentar como parte integrante de suas propostas, composição analítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) segundo a fórmula:



BDI = [(1/(1-IMP))*(1+ADM)*(1+DEF)*(1+RIS)*(1+LB) -1] x
100


onde:


IMP = impostos incidentes sobre o faturamento;


ADM =  despesas administrativas (central e local);


DEF = despesas financeiras e seguros;


RIS = riscos e imprevistos;


LB = lucro bruto.

Observação: A parcela IMP deverá considerar os valores de PIS, CONFINS e ISS.

1. No orçamento estimado pelo IFBAHIA, foram adotados os seguintes valores, que conduziram a um BDI de 25%:



IMP = 8,65%;



ADM = 5,00%;



DEF = 1,20%;



RIS = 1,15%;



LB = 9,00%.

Os impostos incidentes sobre o faturamento considerados foram:



ISS = 5,00% 
PIS = 0,65%;



COFINS = 3,00%.

11. DOS PRAZOS

11.1 - A obra deverá ser executada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do início das obras.

11.2 - O prazo para início da obra será de até 10 (dez) dias corridos contado do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Pró-Reitoria de Infraestrutura e Desenvolvimento Institucional do IFBAHIA; e o da conclusão, o proposto pela contratada, se inferior ao máximo definido no caput desta Condição;

11.3 - Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente comunicado por escrito a Fiscalização da obra;

11.4 - Quaisquer serviços a serem realizados fora dos referidos horários dependerão de prévia e formal comunicação a Gerência de Fiscalização da PRODIN e não implicarão nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado para a execução da obra ora licitada, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda, “horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, uma vez que a contratada se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros apontados nesta Tomada de Preço.

11.5 - O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior à 5 (cinco) anos, contado do Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente.

11.6 - Caso os prazos estabelecidos nas Condições anteriores não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento.

 11.6.1 - O prazo previsto no item 11.1 e 11.2 poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado pela contratada, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pela Administração do IFBAHIA. 

11.7 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do IFBAHIA, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade referida a todas as licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo.

11.8 Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento e início da abertura dos envelopes, sem a solicitação ou a convocação de que tratam o item 11.7, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos.

12. DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO

12.1 - Trata-se de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo “MENOR PREÇO” enquadrada nos artigos 10, inciso II, alínea “a”, 22, inciso II, e 45, § 1º, inciso I, todos da Lei n.º 8.666/93.

13. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

13.1 - Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n.º 8.666/93, as propostas que:

13.1.1 - Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 

13.1.2 - Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração; ou,

b) valor orçado pela Administração.

13.1.3 - Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades prevista neste edital, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.

13.2 - Os preços unitários da planilha a ser apresentada ao IFBAHIA não poderão ultrapassar aos valores constantes no orçamento estimativo, ANEXO II fornecido pelo IFBAHIA. 

13.3 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação e/ou de outras propostas, escoimadas das causas referidas na condição anterior.

13.4 - Não atenderem às exigências contidas nesta Tomada de Preço.

14. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1 - Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesta Tomada de Preço e seus Anexos será declarada como mais vantajosa para a Administração a oferta de menor preço global;

14.1.1 - Considera-se preço global o valor total apurado na proposta, ou seja, o somatório de todos os itens da planilha de preços apresentada;

14.2 - A Comissão Especial de Licitação solicitará parecer de técnicos pertencentes a Pró-Reitoria de Infraestrutura e Desenvolvimento Institucional do IFBAHIA, para orientar-se na sua decisão;

14.3 - A Comissão Especial de Licitação reserva-se o direito de solicitar das licitantes, para efeito de análise e caso entenda necessário, a apresentação das seguintes informações:

14.3.1 - Relação da marca e do modelo dos materiais considerados na composição dos preços ofertados.

14.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preço, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes. 

14.5 - À Comissão Especial de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem como em seus Anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital.

14.6 - Fica assegurado ao IFBAHIA o direito de revogar ou anular a licitação, de conformidade com o estabelecido no Artigo 49.

15. DO DESEMPATE

15.1 - No caso de empate entre duas ou mais propostas o critério de classificação dar-se-á conforme o § 2ºº do Artigo 45.

16. DOS RECURSOS

16.1 - Observado o disposto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, a licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão Especial de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta Tomada de Preço.

16.2 - Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei n.° 8.666/93, ficam os autos desta Tomada de Preço com vista franqueada aos interessados.

16.3 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender modificação total ou parcial das decisões da Comissão Especial de Licitação deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio.

16.4 - O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão Especial de Licitação, logo após ter sido protocolizado no Serviço de Protocolo do IFBAHIA.

17. DA ADJUDICAÇÃO

17.1 - Os serviços serão contratados com o Licitante classificado, com o menor preço, após homologação.

17.2 - Ocorrendo à desclassificação do Licitante vencedor por desatendimento a notificação referida desta licitação, o IFBAHIA, poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, conforme o § 2ºo do Artigo 64.

18. DAS PENALIDADES

18.1 - A multa de que trata o Inciso II do Artigo 87 será a critério da Administração, de até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

18.2 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

18.3 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

18.4 - As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada perante a CONTRATANTE.

18.5 - As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

19. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

19.1 - A fiscalização deste serviço será exercida pela Diretoria de Infraestrutura do IFBAHIA.

19.2 - O Fiscal do contrato (juntamente, quando exigir o caso, com seus respectivos auxiliares) é o representante do IFBAHIA, designado para acompanhar e exercer a fiscalização do contrato (ou ajuste que resultar pactuação formal), em todas as suas fases, na respectiva vigência, e estará especialmente atribuído de poderes, a fim de cumprir os ditames e parâmetros que a lei n.º 8.666/93, estabelece, de especial forma, para as disposições contidas nos seus arts. 67 a 76.

19.3 – O Fiscal do Contrato é a única pessoa credenciada pela IFBAHIA para certificar Notas Fiscais relativas à conclusão de eventos e/ou serviços.

19.4 - O Fiscal do Contrato será a pessoa credenciada para prestar quaisquer informações e/ou esclarecimentos de qualquer natureza.

19.5 – A Contratada se obriga a cumprir fiel e integralmente perante o IFBAHIA exigências que venham a ser feitas pelo Fiscal do Contrato, que terá plenos poderes para:

19.6 – Fiscalizar a execução física do Contrato quanto aos aspectos relacionados à qualidade, prazo e segurança dos serviços prestados, bem como o desempenho do(s) empregado(s) da Contratada.

19.7 - Rejeitar materiais e serviços que não atendam às especificações ou que não esteja de acordo com a técnica adequada, ficando a Contratada na obrigação de aceitar e atender às solicitações sem ônus para o IFBAHIA.

19.8 – Exigir a complementação ou substituição imediata de equipamentos e de pessoal especializado que a juízo do IFBAHIA não atendam às necessidades ou exigências do serviço por mal desempenho ou em quantidades inferior ao mínimo julgado necessário para atender os requisitos de qualidade, prazo e segurança dos serviços.

19.9 - A Contratada proporcionará ao Fiscal do Contrato total liberdade para o pleno exercício de suas funções, devendo atender, de imediato, as exigências por ele impostas ou se vier a discordar, interpor recursos junto a Diretoria do IFBAHIA.

19.10 – A Contratada se obriga a fornecer, em qualquer época, os esclarecimentos técnicos que venham a ser solicitados pelo Fiscal do Contrato, no que tange ao objeto deste edital, de modo a garantir o seu perfeito acompanhamento técnico.

19.11 O recebimento dos serviços será de competência e responsabilidade exclusiva do IFBAHIA, através da comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia a quem caberá verificar se foram cumpridos os termos da Tomada de Preço e demais requisitos.

20. PAGAMENTO

20.1 - O IFBAHIA emitirá Empenho para cobrir os pagamentos dos serviços a serem adquiridos.

20.2 - As medições dos serviços para pagamento serão baseadas no cronograma físico-financeiro aprovado pelo IFBAHIA, considerando os serviços efetivamente medidos e apresentados num prazo não inferior a 30 dias.

20.3 - Os pagamentos far-se-ão após a aprovação das medições pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do IFBAHIA.

20.4 - Para efeito de pagamento, a nota fiscal/ fatura deverá ser acompanhada de documentação probante do vínculo regular dos empregados da empresa como: 

20.4.1 Guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (GPS e GRF) e trabalhistas decorrentes da obra, inclusive FGTS, em original ou fotocópia autenticada;

- Ficha de registro (quando da assunção da obra)

- Cópia da Carteira de Trabalho com o contrato de trabalho registrado (quando da assunção da obra);

- Cópias dos cartões de ponto, frente e verso;

- Cópias dos recebimentos de pagamento;

- Cópias das normas coletivas que vieram a reger a categoria durante o contrato de trabalho;

- TCRT diante de eventual dispensa;

- Cópias dos formulários necessários à percepção do seguro desemprego.

20.5 - Os pagamentos terão como condições, os trâmites legais da documentação.

21. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

21.1 - Cabe ao IFBAHIA a definição precisa do objeto desta Licitação, especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento dos serviços a serem executados.

22. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

22.1 - A Contratada assumirá integral responsabilidade pela entrega dos serviços de acordo com os elementos técnicos fornecidos pelo IFBAHIA
22.2 - Apresentar engenheiro ou arquiteto para a função de responsável técnico do empreendimento.

22.3. Apresentar profissional para a função de engenheiro civil ou arquiteto residente, devidamente habilitado para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, aceito pela CONTRATANTE, para execução das obras.

23. GARANTIA CONTRATUAL

23.1 A licitante vencedora prestará garantia de execução, na modalidade de fiança bancária ou seguro garantia no percentual de 4% (quatro por cento) do valor do contrato.

23.2 - Caso o contrato seja prorrogado a garantia deve ser prorrogada por igual período.

23.3 - No caso de alteração contratual com acréscimo do valor original, a Contratada deverá apresentar, antes da celebração do termo aditivo, garantia complementar correspondente a 4% do valor do acréscimo, ou substituir a garantia original por outra correspondente a 4% do novo valor do contrato.

24. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

24.1 - O IFBAHIA reservar-se-á o direito de no interesse do Serviço Público, sem que aos licitantes caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização:

a) Adiar a data de abertura da presente licitação;
b) alterar as condições da Tomada de Preço, e outros elementos que digam respeito a presente licitação.

24.2 - A licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer escrito e fundamentado.

24.3 - Constatada a ilegalidade de ato pertinente a esta licitação, de ofício por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado, a licitação será anulada, induzindo a anulação do contrato, se houver.

24.4 - O desfazimento do processo licitatório, por anulação ou revogação, importa em contraditório e ampla defesa dos licitantes que dela participarem.

25. DO TERMO DE CONTRATO

25.1 - Sem prejuízo do disposto da Lei n.º 8.666/93, o contrato referente à execução das obras será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste Ato Convocatório. Quaisquer condições apresentadas pela adjucatária em sua proposta, se pertinentes, poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado.

26. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

26.1 - O IFBAHIA convocará oficialmente a adjucatária, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

26.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjucatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do IFBAHIA.

26.3 - É facultado à Administração do IFBAHIA, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar esta Tomada de Preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

26.4 - A recusa injustificada da adjucatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do IFBAHIA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.

27. DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS

27.1 - No caso de divergência de informações entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, prevalecerá primeiramente o contido nas especificações, seguido da planilha orçamentária e, por último, dos desenhos, sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.

27.2 - As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes deste Edital, serão resolvidas pela Diretoria de Infraestrutura da PRODIN – IFBAHIA.

27.3 - Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a contratada estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um dos serviços constantes das Especificações Técnicas.

27.4 - A contratada ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta do IFBAHIA.

27.5 - A contratada deverá manter, durante toda a execução da obra, em local estratégico, “container” tipo caçamba, para o recolhimento diário dos entulhos provenientes da obra.

28. DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Tomada de Preço, excluir-se-á o dia do inciso e incluir-se-á o do vencimento.

28.2. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos desta Tomada de Preço, seus anexos e instruções, bem como a observância dos regulamentos administrativos e das Normas Gerais e Especiais determinadas e citadas na Tomada de Preço.

Salvador, 03 de dezembro de 2009.
	Nyomisio Lisboa Neto
Presidente da CEL
	Robson Alessandro Lima de Paiva
Membro
	Ubiraci Santos de Moraes
Membro


ANEXO I

PROJETO BÁSICO

OBJETIVO

Contratação de empresa de engenharia para execução das obras destinadas a implantação de: EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA, EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO DE MURO EM TERRENO RECÉM ADQUIRIDO PARA O PLANO DE EXPANSÃO, COM O FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES, NO CAMPUS DE ENSINO DE PORTO SEGURO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA, conforme os termos deste Projeto Básico, a partir das prioridades estabelecidas pela instituição e em conformidade com as normas técnicas pertinentes e legislação em vigor.  

JUSTIFICATIVA

Os serviços a serem contratados visam à implantação de: EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA, EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO DE MURO EM TERRENO RECÉM ADQUIRIDO PARA O PLANO DE EXPANSÃO, COM O FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES, NO CAMPUS DE ENSINO DE PORTO SEGURO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA.

A Assessoria de Projetos de Expansão e Manutenção do Campus de Ensino de Porto Seguro do IFBAHIA realizou vistorias, estudos técnicos e elaboração de projeto executivo para a implantação da obra acima descrita tendo em vista que tal obra é fundamental e imprescindível para a continuidade das atividades de ensino no ano letivo de 2010, uma vez que aquele Campus está com sua capacidade física esgotada com as turmas já existentes, sendo que as novas turmas que ingressarão deverão necessariamente ocupar os novos espaços propostos nessas obras.

Dentre as políticas definidas pelo Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI encontra-se contemplada a política de gestão voltada para investimentos de ampliação, de construção, de recuperação e de reforma do IFBAHIA, destacando-se o planejamento para o desenvolvimento da sua infra-estrutura física. 

Para viabilizar o cumprimento do objetivo da referida política de gestão, bem como garantir o funcionamento pleno do Campus de Ensino de Porto Seguro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, faz-se necessário suprir as deficiências existentes na Instituição, principalmente no que diz respeito à falta de estrutura física adequada aos interesses institucionais, que poderão ser superadas com a contratação de serviços terceirizados na área de engenharia para a realização de manutenção corretiva.

A contratação pretendida é perfeitamente admissível através da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores visto que, por sua natureza, os serviços são necessários, para que o IFBAHIA Campus de Ensino de Porto Seguro implante seu espaço para a prática de atividades físicas e propicie condições mínimas de funcionamento para o cumprimento da sua função social. 

DESCRIÇÃO DA UNIDADE

O Campus de Ensino de Porto Seguro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, atualmente, é composta de 1 Bloco: Cine-Teatro, Auditório, pavilhões de salas de aulas, salas administrativas, salas de apoio ao ensino, estacionamento, entre outros.

FUNDAMENTO LEGAL

Os serviços poderão ser executados com fundamento no Inciso I do artigo 24, combinado com o inciso I, alínea “a” do artigo 23 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

IMPACTO AMBIENTAL

Os serviços a serem contratados não representam nenhuma agressão à natureza, portanto, não gerando nenhum impacto negativo ao meio ambiental durante a sua execução.

METAS SOCIAIS

Os indicadores sociais com a contratação de empresa de engenharia para execução das obras destinadas à implantação de edifícação em 01 pavimento de salas de aula, edifícação em 01 pavimento de salas de serviços e construção de muro em terreno recém adquirido para o plano de expansão, no Campus de Ensino de Porto Seguro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, apontam para uma educação de qualidade, ocupando posição de referência educacional. Mantendo-se as instalações prontas para uso e em perfeito estado de conservação, estas irão contribuir  em muito para a melhoria da qualidade de vida e  formação educacional e profissional dos alunos, melhorando seu desempenho didático

DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O dispêndio para execução das obras se encontra estimado em R$ 484.763,44 (Quatrocentos e oitenta e quatro mil setecentos e sessenta e três reais e quarenta e quatro reais), distribuídos conforme Planilhas estimativas de preço – ANEXO II.

DISPOSIÇÕES GERAIS

A obra será executada por empresa idônea de engenharia, doravante denominada CONTRATADA, de acordo com as normas, especificações, projetos e demais documentos necessários, não sendo permitida qualquer alteração dos mesmos, salvo se autorizado por escrito, pela fiscalização do IFBAHIA.

A responsabilidade da CONTRATADA é integral para todos os itens das obras contratadas nos termos do Código Civil Brasileiro.

Caberá à CONTRATADA verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem fornecidos pelo IFBAHIA, através da fiscalização, comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução. Caberá, outrossim, à CONTRATADA a elaboração dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos que não estejam nos planos fornecidos pelo IFBAHIA.

A CONTRATADA acatará de modo imediato às ordens da fiscalização, dentro do contido neste projeto básico.

Os materiais a serem empregados deverão obedecer às Normas da ABNT e ser de primeira qualidade, podendo ser rejeitados pela fiscalização em caso contrário.

A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos, máquinas, ferramentas e equipamentos de segurança necessários à execução do serviço.

A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consumíveis, incorporados ou não à obra, inclusive aqueles não citados neste projeto básico, porém necessários à perfeita execução dos serviços, exceto onde explicitamente anotado em contrário.

A CONTRATADA se responsabilizará por danos pessoais e / ou materiais que porventura vier a causar ao IFBAHIA ou a terceiros.

A CONTRATADA será responsável pela conservação e guarda de todo e qualquer material ou construção decorrente dos - ou afetados pelos - serviços objeto desta dispensa, até a aceitação final da obra pelo IFBAHIA. Qualquer dano ou prejuízo será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

A entrada e saída de equipamentos, ferramentas e materiais, bem como a remoção de remanescentes da obra deverão obedecer aos horários definidos pelo IFBAHIA.

Todas as pessoas empregadas ou sob a responsabilidade da CONTRATADA estarão devidamente uniformizadas e obrigadas ao uso do crachá de identificação, quando nas dependências do IFBAHIA.

Os operários da CONTRATADA, quando no desempenho das funções relativas aos serviços aqui especificados, estarão obrigados ao uso dos EPI - Equipamentos de Proteção Individual (cintos de segurança, capacetes, luvas, botas e óculos). O trânsito e / ou permanência em outros locais do IFBAHIA que não no local da obra só serão permitidos a pessoal em serviço, mediante autorização por escrito do IFBAHIA. A CONTRATADA nomeará um supervisor que se encarregará, permanentemente, de fazer cumprir as determinações aqui contidas.

A CONTRATADA deverá construir e manter toda estrutura de canteiro de obras, na forma das normas de segurança e engenharia do trabalho e outras pertinentes.

No caso de os trabalhos não serem conduzidos de acordo com as especificações contratuais, além das sanções previstas no contrato e na legislação que rege a matéria, poderá a Administração determinar a paralisação total ou parcial dos trabalhos, até que os defeitos sejam corrigidos pela CONTRATADA.

Observada a boa prática da construção civil, a CONTRATADA isolará os ambientes de execução das obras de modo a evitar acidentes ou outros prejuízos e danos a pessoas, bem como para evitar a disseminação de pó resultante de demolições e construção.

Serão por conta da CONTRATADA, os serviços auxiliares, ligações provisórias e definitivas de todas as instalações.

A CONTRATADA será responsável por qualquer engano de ação ou serviços mal executados, correndo por sua conta as despesas com remoção, demolições e reconstrução dos mesmos.

MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este memorial tem o objetivo de estabelecer às diretrizes gerais para a execução de serviços de Arquitetura e Complementares para a execução das obras destinadas a construção de EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA, EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO DE MURO EM TERRENO RECÉM ADQUIRIDO PARA O PLANO DE EXPANSÃO, NO CAMPUS DE ENSINO DE PORTO SEGURO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA. Todas as informações constantes deste documento juntamente com o projeto arquitetônico e respectivos detalhes, projetos especializados, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, ficarão fazendo parte integrante do contrato e visam orientar e esclarecer quanto às fases, materiais e processos de execução das obras.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de 1ª qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, devendo atender as normas brasileiras e práticas complementares. O projeto não poderá ser modificado sem a autorização dos seus respectivos autores. 

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

A execução de todos os serviços objeto do edital deverá atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA;

· Normas da ABNT e do INMETRO.

Seguir demais recomendações e procedimentos de execução conforme Cadernos de Encargos da SEAP e/ ou da PINI.

FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização deverá realizar as atividades mencionadas na Prática Geral de Construção e Serviços Técnico-Profissionais, partes integrantes deste Caderno de Especificações Técnicas. Caso algum procedimento não se encontre descrito neste documento, os Cadernos de Encargos da SEAP e da PINI deverão ser adotados como norma.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Os prédios para as instalações EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA, EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO DE MURO EM TERRENO RECÉM ADQUIRIDO PARA O PLANO DE EXPANSÃO, COM O FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES, NO CAMPUS DE ENSINO DE PORTO SEGURO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA, foram programados e projetados dentro da melhor e mais atualizada técnica de planejamento de edifícios educacionais, adotando-se critérios reais de dimensionamento baseados em índices de ocupação específicos para cada tipo de ambiente, seja ele laboratório, sala de aula ou espaço administrativo. 

EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA
A edificação é constituída de 06 salas, sendo: 02 salas com área útil de 47,15 m², 03 salas com área útil de 39,96 m², e 01 sala com área útil de 27,96 m²; também é constituída de 02 banheiros, 01 masculino e 01 feminino, com área útil de 8,51 m² cada, e área de circulação externa com área útil de 87,01 m², totalizando uma área construída de 279,17 m².  

A construção será edificada em alvenaria de blocos de concreto estrutural, com fundação em sapata corrida, exceto nos pilares, que terão como fundação sapatas isoladas de concreto armado; internamente os ambientes serão revestidos com forro em PVC; a cobertura do edifício será em telha cerâmica com inclinação de 30% sobre estrutura em madeira de lei; as esquadrias externas serão em madeira de lei e fechamento com vidros lisos comuns, conforme especificado em projeto; as portas serão em madeira com pintura em esmalte; o piso será em revestimento cerâmico 30x30, PEI-5, antiderrapante; nos banheiros, as paredes terão revestimento cerâmico 31x31, PEI-4, até uma altura de 1,50 m, bancadas em granito cinza corumbá e aparelhos em louças; a pintura dos ambientes internos deverá ser em tinta látex PVA e as paredes externas em látex acrílico; as salas deverão ter, além das instalações elétricas de iluminação e pontos de energia, um ponto de energia específico para instalação de equipamento ar condicionado.

EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS
A edificação é constituída de 01 sala de depósito de equipamentos e materiais com área útil de 27,96 m²; 01 sala para almoxarifado de produtos químicos (incluindo instalação de equipamento de exaustão de gases) com área útil de 15,97 m²;  01 sala para almoxarifado de materiais de consumo com área útil de 23,96 m²; 01 sala para apoio aos servidores terceirizados com área útil de 27,96 m², com acesso a 02 banheiros, 01 masculino e 01 feminino, com área útil de 7,30 m² cada; e área de circulação externa com área útil de 31,14 m², totalizando uma área construída de 123,15 m².  

A construção será edificada em alvenaria de blocos de concreto estrutural, com fundação em vigas baldrame utilizando os mesmos blocos de concreto estrutural, exceto nos pilares da varanda/circulação, que terão como fundação sapatas; internamente os ambientes serão revestidos com forro em PVC; a cobertura do edifício será em telha cerâmica com inclinação de 30% sobre estrutura em madeira de lei; as esquadrias externas serão em alumínio, padrão comercial, com dimensões, tipo de fechamento e vidros conforme especificado em projeto; as portas serão em madeira com pintura em esmalte; o piso será em revestimento cerâmico 30x30, PEI-5, antiderrapante; nos banheiros, as paredes terão revestimento cerâmico 31x31, PEI-4, até uma altura de 1,50 m, bancadas em granito andorinha e aparelhos em louças; a pintura dos ambientes internos deverá ser em tinta látex PVA e as paredes externas em látex acrílico; as salas deverão ter das instalações elétricas de iluminação e pontos de energia e, especificamente no almoxarifado de química, deverá ser instalado um aparelho para exaustão mecânica de ar.

CONSTRUÇÃO DE MURO EM TERRENO RECÉM ADQUIRIDO PARA O PLANO DE EXPANSÃO

Construção de muro cercando os limites do terreno adquirido para o plano de expansão do Campus de Ensino de Porto Seguro, terreno esse adjacente às instalações atuais do Campus. Constitui na construção de 200 m lineares de muro em alvenaria de bloco de concreto a uma altura de 1,60 m, com pilares a cada 3,00 m de comprimento, e grades de proteção em aço, a uma altura de 2,40 m, totalizando 4,00 m de altura.
1.0 INSTALAÇÃO PROVISÓRIA

Antes do início da obra deverão ser executadas todas as instalações provisórias necessárias, de tal modo que facilite a recepção, estocagem e manuseio equipamentos e materiais de construção a serem utilizados na obra, como também escritório, sanitários e alojamentos. Todos os custos e providências com ligações provisórias, serão da Construtora, como também os pagamentos referentes à consumos de água, luz e telefone.

2.0 – PLACAS

Serão instaladas placas, em quantidades e tamanhos, de acordo com as normas e modelos fornecidos pela Fiscalização e colocadas em locais a serem definidos.

3.0 – FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Serão fornecidos pela Construtora, todos os equipamentos e ferramentas necessários para o bom andamento dos serviços.

4.0 – DESPESAS LEGAIS 

As despesas com alvará de construção, a ser emitido pela Prefeitura Municipal de Porto Seguro, despesas com o CREA, CND e outras despesas legais que venham a surgir, serão de responsabilidade da Construtora.

5.0 – DEMOLIÇÕES

Demolição de muro obsoleto em alvenaria de bloco Cerâmico sem reaproveitamento. Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários e observadas as prescrições das Normas NR 18 - Condições de Trabalho na Indústria da Construção (MTb) e da NBR 5682/77 - Contrato, execução e supervisão de demolições. Deverá ser prevista plataforma para retenção de entulho, com dimensões de 2,5 m e inclinação de 45º, no máximo a 2 pavimentos abaixo do que será demolido. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

A alvenaria será demolida utilizando-se ferramentas adequadas e obedecendo aos critérios de segurança recomendados. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente retirado da obra como entulho.

6.0 - LOCAÇÃO DA OBRA

Execução do gabarito da obra, marcando no solo os elementos construtivos da edificação com a máxima exatidão, transferindo para o terreno em escala natural, as medidas do projeto. Deverão ser conferidos os afastamentos das divisas, os ângulos reais do terreno, assinalado o RN, marcados os pontos característicos através dos aparelhos de precisão, teodolito ou nível (medidas maiores que 25 m) ou simplesmente empregando-se fita métrica de aço, esquadro, prumo e nível de pedreiro, quando as distâncias forem menores que 25 m. Deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutural. Cuidados preliminares: demolição, remoções e limpeza do terreno.  Uso de mão-de-obra habilitada.

Confrontar inicialmente a exata correspondência entre os projetos arquitetônicos, estruturais e de fundações.
Verificar a orientação Norte-Sul. Constatar os ângulos reais do terreno. Determinar e assinalar o RN previsto.
Deverá ser construído o gabarito formado por guias de madeira, devidamente niveladas, pregadas a uma altura mínima de 60 cm, em caibros, afastados convenientemente do prédio a construir. Em terrenos com acentuado desnível, essas linhas de guias deverão ser rebaixadas para os 60 cm, cada vez que for atingido o limite máximo de 150 cm de altura, em relação ao terreno. Mediante pregos cravados no topo dessas guias, através de coordenadas, serão marcados, com fios estirados, os alinhamentos. Marcar os cantos ou os eixos dos pilares assinalados com piquetes no terreno, por meio de fio de prumo. A marcação dos eixos deverá ser feita com cota acumulada.

7.0 – MOVIMENTO DE TERRA

Todo o movimento de terras será executado tendo em vista as cotas do projeto. As áreas externas, quando não perfeitamente caracterizadas nas plantas, serão regularizadas de forma a permitir sempre fácil acesso e perfeito escoamento de águas superficiais.

8.0 – ESCAVAÇÃO PARA FUNDAÇÕES

Antes de iniciar os serviços de escavações das fundações a Construtora deverá executar os serviços de sondagem do solo para a determinação das cotas das sapatas juntamente com o projetista da obra.

As cavas para fundações e outras partes da obra abaixo do nível do solo serão executadas em obediência rigorosa ao projeto, e de acordo com a natureza do terreno encontrado.

Se durante a escavação for encontrado solo de natureza duvidosa não anotado nas sondagens e que exija cuidados especiais, a Fiscalização deverá ser alertada, a fim de que o projeto seja revisto por consultores técnicos especializados.

O fundo da vala será isento de pedras soltas, detritos orgânicos, etc. e abundantemente molhado, com a finalidade de localizar possíveis elementos estranhos (raízes de árvores, formigueiros, etc.), não aflorados que serão acusados por percolação de água, após será fortemente apiloado.

9.0 – ATERROS E REATERROS

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundações e outras partes escavadas da obra, serão executadas com cuidados especiais, tendo em vista resguardar as estruturas de possíveis danos causados, quer por carregamentos exagerados e/ou assimétricos, quer por impacto de equipamentos utilizados.

Os reaterros serão executados com material escolhido, sem detritos vegetais, em camadas sucessivas de 20 cm de espessura no máximo, adequadamente molhados e energicamente apiloados, para serem evitadas posteriores fendas, trincas e desníveis por recalque das camadas aterradas.

Os aterros devem ser compactados mecanicamente até atingir 95% do proctor normal.

10.0 – FUNDAÇÕES


As fundações serão executadas de acordo com os projetos apresentados e deverão obedecer além das recomendações destas especificações, o disposto nas normas específicas da ABNT.

A fundação será em sapata corrida de concreto armado (sob as alvenarias) e em sapatas isoladas (sob os pilares) também em concreto armado. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Inicialmente, marcam-se os gabaritos para o alinhamento da passagem da vala que deverá ser escavada segundo a linha do eixo, sendo respeitados o alinhamento e as cotas indicadas em projeto de fundação.
Executar a vala em profundidade, pré-determinada em projeto. Fazer a regularização do fundo da vala por meio de apiloamento. Posteriormente será executado lastro de concreto magro, no traço mínimo de 1:4:6, com espessura não inferior a 5 cm e largura não inferior a 10 cm  de cada lado, contados a partir do paramento externo da peça a ser construída.

Posicionar a armadura, lançando, em seguida, o concreto, até atingir a espessura pré-determinada em projeto para a base. Executar reaterro apiloado da vala até atingir a cota do piso acabado.

11.0 – ALVENARIA ESTRUTURAL

Deverão ser de blocos vazados de concreto em alvenaria estrutural de 14x19x39. A execução será feita, conforme os procedimentos estabelecidos na NBR 8798 - Execução e controle de obras em alvenaria estrutural de blocos vazados de concreto da ABNT e nas dimensões e condições especificadas no projeto executivo. O cálculo da alvenaria deverá obedecer às condições estabelecidas na NBR10830 - Cálculo de alvenaria estrutural de blocos vazados de concreto da ABNT. A alvenaria deverá absorver os esforços solicitantes, dispensando os suportes estruturais convencionais, contendo armaduras envolvidas para absorver os esforços, além das armaduras com finalidade construtiva ou de amarração. 

A espessura indicada neste item refere-se à alvenaria sem revestimento. A argamassa de assentamento e graute, deverão apresentar resistência e trabalhabilidade adequadas aos serviços a serem executados, atendendo aos requisitos especificados no projeto. O traço deverá ser determinado em função das características dos materiais constituintes, baseado na correlação entre as características de resistência e durabilidade e a relação água/cimento. O teor de cal em relação ao de cimento não deverá ultrapassar aos limites de 0,25 para a argamassa e 0,10 para o graute. A consistência e resistência à compressão da argamassa, graute e a retenção de água da argamassa deverá atender às exigências mínimas estabelecidas na NBR 8798 da ABNT. 

A argamassa de assentamento e o graute deverão ser fabricados de acordo com o traço determinado, ser convenientemente transportados e aplicados nos tempos compatíveis com o início de pega do cimento, controlado através da consistência medida pelo método do tronco do cone descrito na NBR 7223 da ABNT. Os materiais deverão ser adequadamente armazenados para evitar perdas das características de controle e contaminação. As condições de aceitação da alvenaria estrutural deverão atender aos procedimentos estabelecidos na NBR 8798 da ABNT. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

A base para assentamento da alvenaria deverá ser plana e em nível, com diferença máxima no plano horizontal de 0,5 cm a cada 200 cm. O assentamento dos blocos deverá ser executado em fiadas horizontais sobre uma camada de argamassa de cimento, cal hidratada e areia no traço 1:0,25:3, estendida no momento do assentamento. 

O serviço deverá ser iniciado preferencialmente pelos cantos ou extremos da alvenaria que servirão de guia para o alinhamento e nivelamento das fiadas. A argamassa deverá ser aplicada em todas as paredes da superfície de assentamento do bloco da camada inferior para a formação da junta horizontal e em dois cordões verticais no topo do bloco a ser assentado para formação da junta vertical. O excesso de argamassa retirado das juntas e a argamassa que tenha caído no chão deverão ser descartados. 

No assentamento a argamassa não deverá avançar no interior dos vazios dos blocos mais que 1 cm. Os blocos deverão ser assentados sobre as fiadas já compostas de modo que a movimentação dos mesmos para os ajustes de posição seja o mínimo possível, principalmente em relação aos cisalhamento da argamassa fresca. Se necessário, deverá se usar o martelo para o ajuste do bloco. Após assentamento dos blocos, deverá se preparar a alvenaria para colocação das armaduras e graute, nas posições prescritas no projeto. Os vazios que vão receber as armaduras e graute deverão estar limpos e desimpedidos. A armadura deverá ser colocada, de modo que durante o lançamento do graute se mantenha na posição determinada, conservando-se, por meio de dispositivos posicionadores, as distâncias das barras entre si e às faces internas dos blocos. O graute deverá ser lançado, no mínimo, 24 horas após o assentamento dos blocos, com altura máxima de lançamento de 3,0 m com uso de adensamento manual ou mecânico e de 1,6 m sem adensamento, preenchendo completamente os vazios. 

Deverá ser previsto furo de visita ao pé de cada trecho a grautear que possibilite a limpeza dos vazios e verificação do grauteamento. A alvenaria deverá curar em condições adequadas, protegida de insolação direta, ventos com excessiva velocidade, baixa umidade relativa do ar e temperaturas elevadas de modo evitar a evaporação prematura de água da argamassa, induzindo tensões indesejáveis e comprometendo a capacidade da alvenaria absorver deformação. 

Os blocos envolventes das colunas e canaletas do graute deverão permanecer umedecidos durante o tempo necessário para sua cura. Cada fiada de bloco deverá ser assentada com auxílio de fios flexíveis estirados horizontalmente e paralelamente ao plano da parede, podendo ser fixados nos próprios cantos ou extremos, executados com antecedência. 

O alinhamento vertical das juntas deverá ser obtido com auxílio de fio de prumo ou gabarito modular. A diferença permitida no alinhamento horizontal da parede é de 2 mm/m sendo 10 mm o máximo admitido. No alinhamento vertical será permitido uma diferença de 2 mm/m sendo o máximo entre pisos e 25 mm na altura total. 

As juntas deverão ser uniformes e ter espessura de 10 mm, com diferença máxima permitida de 3 mm. Na alvenaria que receberá revestimento, as juntas deverão ser rasadas com a colher de pedreiro, imediatamente após o assentamento dos blocos, com cuidado para não remover a porção de argamassa da junta, nem deslocar os blocos de suas posições relativas. 

O acabamento das juntas na alvenaria aparente deverá executado durante o processo de endurecimento da argamassa com auxílio de ferramentas que comprimem a argamassa de encontro aos blocos, proporcionando o perfil côncavo arredondado ou em formato de V. Empregar-se-á argamassa de cimento no traço 1:6, para as alvenarias em elevação, ou o indicado em planilha.

Sobre os vãos de portas e janelas serão colocadas vergas de concreto armado, com o mínimo de 0,20 m, em apoio para cada lado.
12.0 – REVESTIMENTOS

CHAPISCO

Aplicação de camada de argamassa  constituída de cimento, areia, água e, eventualmente, aditivo, possuindo baixa consistência, destinada a promover maior aderência entre a base e a camada de revestimento.

A argamassa de chapisco deverá ter consistência fluida e ser constituída de areia, predominantemente grossa, com dimensão máxima entre 2,4 e 6,3 mm. O chapisco deverá apresentar espessura máxima de 5 mm, textura aberta com superfície irregular e descontínua, de forma a permitir a visualização de pequenas áreas da base. Quando a superfície for extremamente lisa, ou untada por produtos utilizados nas formas, é aconselhável apiloar, ou jatear areia antes de chapiscar. 

O procedimento de execução do chapisco deverá obedecer ao previsto na NBR 7200 - Revestimentos de paredes e tetos com argamassas - materiais, preparo, aplicação e manutenção. O chapisco deverá ser aplicado sobre qualquer base a ser revestida. Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura do chapisco aplicado deverá ser feita através de umedecimentos periódicos, estabelecidos pela fiscalização. Para o preparo da base, recomenda-se que as bases de revestimento deverão atender às condições de planeza, prumo e nivelamento, fixadas pela especificação da norma brasileira. 

Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, materiais soltos, ou quaisquer produtos que venham prejudicar a aderência. Os processos para limpeza da base poderão ser os seguintes: Remoção de pó e materiais soltos; escovar e lavar com água a superfície ou aplicar jato de água sob pressão; remoção de óleo desmoldante, graxa e outros contaminantes gordurosos. Poderá ser efetuada utilizando-se os seguintes processos: escovar, utilizando piaçaba, por exemplo, com solução alcalina de fosfato trisódico (30 g de Na3PO4 em um litro de água) ou soda cáustica, enxaguando, em seguida, com água limpa em abundância; saturar a superfície com água limpa, aplicar solução de ácido muriático (5 a 10% de concentração), durante cinco minutos, escovar e enxaguar, em seguida, com água limpa em abundância; empregar processos mecânicos (escovamento com escova de cerdas de aço, lixamento mecânico ou jateamento de areia) e, em seguida, remover a poeira através de ar comprimido ou lavagem com água; escovar a superfície com água e detergente e enxaguar, em seguida, com água limpa em abundância. 

Quando a base apresentar elevada absorção, deverá ser suficientemente pré-molhada. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

Molhar a superfície a chapiscar. A aplicação do chapisco deverá ser realizada através de aspersão vigorosa da argamassa de cimento e areia no traço 1:3, continuamente, sobre toda área da base que se pretende revestir. Após a instalação das canalizações e limpeza das superfícies a serem revestidas, estas serão chapiscadas. Os chapiscos serão executados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, também será aceito o chapisco rolado com adição de aditivos especiais conforme recomendações dos fabricantes. No chapisco externo será executado anteriormente o rejuntamento das faces dos blocos, especialmente nas juntas.

MASSA ÙNICA

Aplicação de argamassa  de revestimento, constituída de cimento, arenoso, areia e água (traço 1:2:8), destinada à regularização da base, constituindo-se no acabamento final.

Deverá ser iniciado somente depois de concluído os serviços a seguir indicados, obedecidos seus prazos mínimos: 24 horas após a aplicação do chapisco; 14 dias de idade das estruturas de concreto, das alvenarias estruturais e das alvenarias de blocos de concreto, para início dos serviços de revestimento, excluído o chapisco; 28 dias de idade para execução do acabamento decorativo, caso esta seja a camada única.

A espessura mínima admitida é de 15 mm, se for receber reboco, e de 20 mm, caso seja camada única.
A argamassa deverá ter consistência adequada ao uso, compatível ao processo de aplicação (manual ou mecânico), constituída de areia média, com dimensão máxima < 2,4 mm. A argamassa deverá ser preparada de acordo com as recomendações constantes neste Caderno de Encargos. Nos tetos em que a espessura de argamassa necessite ser superior a 20 mm, deverão ser fixadas telas metálicas galvanizadas, de abertura mínima de malha igual a 6 mm, na altura intermediária da camada. 

O procedimento de execução da massa única deverá obedecer ao previsto na NBR 7200 - Revestimentos de paredes e tetos com argamassas - materiais, preparo, aplicação e manutenção. A massa única deverá aderir bem ao chapisco ou à base de revestimento. Deverá possuir textura e composição uniforme, proporcionar facilidade de aplicação manual ou por processo mecanizado.  

O aspecto e a qualidade da superfície final deverá corresponder à finalidade de aplicação. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

O plano de revestimento será determinado através de pontos de referência, dispostos de forma tal, que a distância entre eles seja compatível com o tamanho da régua a ser utilizada. Nesses pontos, deverão ser fixados taliscas de madeiras ou cacos planos de material cerâmico, usando-se para tanto, argamassa idêntica a que será empregada no revestimento.  Uma vez definido o plano de revestimento, deverá ser feito o preenchimento de faixas entre as taliscas, empregando-se argamassa que será sarrafiada, constituindo as guias ou mestras.
Após a execução das guias ou mestras, deverá ser aplicada a argamassa, lançando-a vigorosamente sobre a superfície a ser revestida, com auxílio da colher de pedreiro ou através de processo mecânico, até preencher a área desejada. Estando a área preenchida por argamassa, deverá ser feita a retirada do excesso e a regularização da superfície, pela passagem da desempenadeira. Em seguida, as depressões deverão ser preenchidas mediante novos lançamentos de argamassa, nos pontos necessários, repetindo-se a operação até conseguir uma superfície cheia e homogênea.

O emboço será aplicado sobre a superfície a revestir com placas cerâmicas. não deverá ter espessura superior a 20 mm e será constituído de argamassa 1:6 cimento e areia, fortemente comprimida contra as paredes e apresentará superfícies ásperas para aumentar a aderência do revestimento.

EMBOÇO

Aplicação de camada de argamassa de revestimento constituída de cimento, cal e areia (1:2:8) , água e, eventualmente, aditivo, destinada à regularização da base para assentamento de cerâmica.

O procedimento de execução do emboço deverá obedecer ao previsto na NBR 7200 - Revestimentos de paredes e tetos com argamassas - materiais, preparo, aplicação e manutenção. O emboço deverá aderir bem ao chapisco ou à base de revestimento. Deverá possuir textura e composição uniforme, proporcionar facilidade na aplicação manual ou no processo mecanizado. O aspecto e a qualidade da superfície final deverá ser ligeiramente rugosa e áspera (sarrafeada). 

A argamassa de emboço deverá ter consistência adequada ao uso, compatível com o processo de aplicação (manual ou mecânico), constituída de areia média ou grossa, com dimensão máxima < 4,8 mm.
A base a receber o emboço deverá estar regularizada. Caso apresente irregularidades superficiais superiores a 10 mm, como depressões, furos, rasgos, eventuais excessos de argamassa das juntas da alvenaria ou outras saliências, deverão ser reparadas com argamassa 1:2:8 (cimento, cal e areia), antes de iniciar o emboço.
Os rasgos, efetuados para a instalação das tubulações, deverão ser corrigidos pela colocação de tela metálica galvanizada, ou enchimento com cacos de tijolos ou blocos. A espessura máxima admitida para o emboço é de 20 mm. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

O emboço deverá ser iniciado somente após concluído os serviços a seguir indicados, obedecidos os prazos mínimos: 24 horas após a aplicação do chapisco; 14 dias de idade das estruturas de concreto, das alvenarias estruturais, alvenarias cerâmicas e de blocos de concreto, para início do emboço; 7 dias de idade para início da execução do assentamento das pastilhas, desde que tenha sido curado adequadamente. 

O plano de revestimento será determinado através de pontos de referências, dispostos de forma tal, que a distância entre eles seja compatível com o tamanho da desempenadeira, a ser utilizada. Nesses pontos, deverão ser fixadas taliscas de madeira ou cacos planos de material cerâmico, usando-se para tanto argamassa idêntica a que será empregada no revestimento. Uma vez definido o plano de revestimento, deverá ser feito o preenchimento de faixas entre as taliscas, empregando-se argamassa que será sarrafiada, constituindo as guias ou mestras. 
Após a execução das guias ou mestras, deverá ser aplicada a argamassa, lançando-a vigorosamente sobre a superfície a ser revestida, com auxílio da colher de pedreiro ou através de processo mecânico, até preencher a área desejada. Estando a área preenchida por argamassa, deverá ser feita a retirada do excesso e a regularização da superfície, pela passagem do sarrafo. Em seguida, as depressões deverão ser preenchidas, mediante novos lançamentos de argamassa, nos pontos necessários, repetindo-se a operação até conseguir uma superfície cheia e homogênea.

CERÃMICA

Assentamento de cerâmica 31X31 cm, PEI-4, tipo-A, com argamassa pré-fabricada de cimento colante. Deverá ser aplicado nas paredes dos sanitários feminino e masculino, com altura de 2,40 m e será arrematado com filete de granito cinza em todo o perímetro, conforme planta específica de revestimentos.

Antes do assentamento da cerâmica, deverão ser limpos e retirados o pó e as partes soltas da superfície da base regularizada. O rejuntamento deverá ser feito com pasta de cimento branco, no dia seguinte.
Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Antes do assentamento, umedecer as superfícies e as peças cerâmicas, a fim de evitar absorção da água da argamassa durante a cura. Se isto acontecer poderão se formar vazios sob a cerâmica. 
Utilizar gabarito no nível nas peças assentadas, para manter a espessura da junta e alinhamento das peças. 
O assentamento deverá começar pela peça inteira, utilizando-se argamassa pré-fabricada de cimento colante. Depois de colocada em uma área não muito grande, deverão ser efetuadas batidas nas peças. Não deixar este procedimento para o fim do assentamento, quando já poderá ter iniciado o endurecimento da argamassa. 
Retirar o excesso de argamassa das juntas. Deverão ser previstas juntas de dilatação nas áreas grandes, aproximadamente 3 a 4 m de distância, e colocadas as peças com folgas de, no mínimo, 1 mm. A mesma folga deverá ser observada entre a cerâmica e qualquer fechamento vertical, ou nos encontros com outro tipo de piso.
As juntas de dilatação deverão ter uma folga de, no mínimo 2 mm, e serem preenchidas com uma massa plástica (cimento branco ou argamassa pré-fabricada), para que não se tornem rígidas com o tempo.
13.0 – COBERTURA


ESTRUTURA DE MADEIRA

Execução de estrutura de madeira para cobertura em telha cerâmica. A execução do madeiramento deverá obedecer aos desenhos do projeto da estrutura da cobertura. O madeiramento será em maçaranduba ou equivalente. O projeto de telhamento obedecerá a NBR 6120/80 - Cargas para o cálculo de estruturas de edificações e NBR 6123/88 - Forças devidas ao vento em edifcações. Toda a estrutura receberá tratamento com produto a base de resina sintética, pentaclorofenol e naftanato de ferro, combinados com agentes plásticos repelentes de água, de fácil aplicação a brocha, pistola ou por imersão. Uso de mão-de-obra habilitada.
Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

A estrutura de madeira será constituída por tesouras, cumeeiras, terças, caibros, ripas e respectivas peças de apoio. A inclinação será de 30%. Todas as conexões, emendas ou samblagens serão tão simples quanto possível, devendo permitir satisfatória justaposição das superfícies em contato. As emendas coincidirão com os apoios, sobre os ossos das tesouras, de forma a obter-se maior segurança, solidarização e rigidez na ligação. Todas as emendas, conexões ou samblagens principais, levarão reforços de talas em chapa de aço, de forma e seção apropriadas ou parafusos com porcas. Todas as emendas de linhas levarão talas de chapa ou braçadeiras com parafusos. 

TELHAS

Execução de telhado com telha cerâmica, tipo paulista. A cobertura deverá ser executada de acordo com as formas e dimensões indicadas no projeto executivo. A declividade telhado é de 30%, que corresponde a relação entre as distâncias vertical e horizontal expressa em porcentagem. As telhas cerâmicas de capa e canal tipo paulista deverão atender às condições especificadas na NBR 9601 da ABNT. É recomendável usar, numa mesma obra, telhas de mesma procedência. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

As telhas serão assentadas diretamente sobre as ripas que comporão a armação da cobertura.   Embora a distância entre ripas esteja fixada por norma, será conveniente executar o ripamento após o recebimento das telhas no canteiro, a fim de evitar diferenças no espaçamento das ripas, que dificultam o assentamento das telhas. A ripa do beiral deverá ter altura dupla, ou seja, duas ripas sobrepostas, a fim de manter a declividade do telhado. 
A colocação das telhas deverá ser feita a partir do beiral, por fiadas que deverão estar em perfeito alinhamento, quer no sentido transversal, quer no sentido longitudinal. Deverão ser assentadas primeiramente as telhas com função de canal no sentido da inclinação do telhado, com a concavidade voltada para cima e a extremidade mais larga voltada para o lado da cumeeira. A telha canal seguinte será encaixada na parte mais larga. Após colocação das telhas canal serão assentadas as telhas de capa com a concavidade voltada para baixo e a extremidade mais estreita voltada para a cumeeira. As telhas deverão ser encaixadas umas as outras com sobreposição de 10 cm. 

A cumeeira e os espigões deverão ser arrematados por meio da telha capa, com a concavidade voltada para baixo, no sentido do comprimento da aresta. As telhas que se encontram nos espigões deverão ser cortadas com inclinação apropriada, de tal modo, que haja concordância entre as duas águas do telhado. Nas concordâncias reentrantes, águas furtadas ou rincões, o arremate dos dois planos será feito por intermédio de calhas de material metálico, construídas no próprio local. 
As telhas capas deverão ser fixadas às telhas canais, nos beirais, por meio de argamassa. Nos beirais laterais desprotegidos, as telhas capas deverão ser fixadas com argamassa auxiliadas por uma segunda camada de telha capa sobreposta. 
A argamassa deverá ter capacidade de retenção de água, ser impermeável, insolúvel em água e garantir boa aderência. O traço deverá ser determinado em função das características dos materiais locais. Como dosagem inicial recomenda-se argamassas de proporção 1:2:9 ou 1:3:12 em volume de cimento, cal e areia respectivamente. 

Outras argamassas podem ser usadas, desde que apresentem propriedades equivalentes. A fim de manter a estética da cobertura é recomendável o uso de pigmentos na argamassa que lhe confiram uma coloração semelhante à coloração da telha. 
Cuidados especiais deverão ser tomados nas junções do telhado, com paramentos verticais, tais como oitões, chaminés ou reservatórios que se elevam além do telhado. Deverá ser prevista no projeto a solução que será executada nas junções a fim de garantir a estanqueidade da cobertura.

14.0 – INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

A CONTRATADA fornecerá, instalará e interligará, de acordo com as recomendações dos respectivos fabricantes, todos os dutos, conexões, registros, louças, acessórios e equipamentos indicados em projeto, considerando-se as especificações abaixo.

Cubas (lavatórios) de embutir em louça branca de 1ª qualidade para os sanitários feminino e masculino.

Bacias c/ caixa acoplada sifonada em louça branca de 1ªqualidade.

Mictórios em louça branca de 1ªqualidade.

Ferragens e acessórios em metal conforme descrito a seguir:

Torneira para lavatório em metal cromado de 1ªqualidade. 

Registro de gaveta tipo bruto (não cromado).

Pia em aço inox de 40x40 cm com torneira de pressão em aço cromado de 1ª qualidade.

As tubulações, conexões, ralos, sifões e caixas sifonadas serão de 1ªqualidade, com grelhas em acabamento cromado.

Nos sanitários feminino e masculino serão instaladas bancadas em granito cinza Corumbá ou Andorinha, nas dimensões indicadas no projeto.

Sobre os lavatórios dos sanitários serão colocados espelhos com molduras de madeira nas dimensões das bancadas.

15.0 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

A CONTRATADA fornecerá, instalará e interligará todos os painéis, disjuntores, chaves, luminárias, lâmpadas, tomadas, interruptores, bandejamento, dutos, fiações, abastecimento e demais materiais e equipamentos, conforme o projeto fornecido pelo IFBAHIA.

A alimentação do novo prédio se fará a partir da subestação existente na instituição.

Os dutos de alimentação do novo prédio serão subterrâneos, sendo responsabilidade da CONTRATADA a recomposição de pisos, azulejos, revestimentos, estruturas e acabamentos danificados ou removidos para sua instalação.

Todos os quadros serão providos de aterramento, do tipo e material aprovada pala concessionária de energia e telecomunicações devidamente isoladas.

Todos os circuitos serão protegidos por disjuntores compatíveis com sua respectiva carga e deverão ser de 1ªqualidade.

Os eletrodutos correrão embutidos em paredes e lajes, exceto quando se tratar de rede aérea aparente, sendo obrigatório o emprego de eletroduto do tipo roscável em toda a instalação.

Os eletrodutos rígidos aparentes deverão ser adequadamente fixados por braçadeiras metálicas, em bitolas que garanta sua estabilidade, de modo a constituírem um conjunto de boa aparência e de firmeza suficiente para suportar o peso dos condutores e os esforços na sua enfiação.

Eventualmente, poderão ser feitas curvas nos eletrodutos rígidos, desde que estas não comprometam o material com fendas ou redução da seção externa.

Deverão ser empregadas, caixas de passagem em todos os pontos de emenda ou derivação de condutores, nos pontos de instalação de aparelhos e disjuntores, bem como nos postos de entrada ou saída dos condutores na canalização.

Admite-se uso dos eletrodutos flexíveis de 1ª qualidade, devidamente embutidos nas paredes.

Todos os condutores deverão ser instalados de forma que os isentem de esforços mecânicos incompatíveis com sua resistência, de maneira que, quando completada a instalação, o sistema esteja livre de curto-circuito.

As bitolas dos condutores deverão ser compatíveis com as cargas dos circuitos correspondente. Os fios regidos ou flexíveis deverão obedecer a um padrão de qualidade e segurança.

Todas as luminárias terão que ser do tipo florescente de 2x32W ou 2x16w/220v c/ acrílico tipo ACA 24 equipada com soquetes anti-vibratórios e cabinhos.  Reator eletrônico, 2x32W ou 2x16W/220V, Partida rápida, Alto fator de potência  e de 1ªqualidade.

16.0  - SISTEMA DE COMBATE E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS

Constará de Extintores, tipo:

Extintor tipo água pressurizada, 10 litros, fabricado em chapa de aço carbono nº. 16, costurado a arco de solda “mig”, fosfatizado interna e externamente, protegido por uma demão de tinta a base de alcatrão de hulha, pintada externamente na cor vermelho bombeiro. Aprovado pela ABNT, de acordo com a Norma NBR-11.715, incluindo válvula de ação rápida em latão naval, com manômetro indicador de pressão trabalho, mangueira de borracha com alma em cordonel de nylon, com bico aplicador em alumínio ou latão.

Extintor tipo Pó Químico Seco, capacidade 4kg, fabricado em chapa de aço carbono nº. 16, costurado a arco de solda “mig”, fosfatizado interna e externamente, pintado internamente com base contra oxidação e externamente na cor vermelho bombeiro, sobre uma demão de zarcão ou similar. Aprovado pela ABNT conforme Norma NBR-10.721, ampola externa para pressurização a CO2, em aço carbono sem costura, de acordo com a Norma BR-10.721. Tampa e válvula de segurança em latão, mangueira de borracha com alma em cordonel de nylon, com bico aplicador tipo pistola com válvula de ação rápida.Extintor tipo CO2 capacidade 6kg, cilindro fabricado em aço carbono sem costura, repuxado a quente, conforme Norma NBR-11.716, capacidade de 6kg de CO2 em estado líquido a +/- 1.000 PSI a 23ºC, tratado e pintado contra oxidação na cor vermelho bombeiro. Aprovado pela ABNT, de acordo com a Norma NBR-11.716. Válvula de latão naval de ação rápida dotada de disco de segurança, mangueira em borracha com alma em trama de aço, difusor completo com quebra-jato.

Extintor portátil ABC, portátil, fabricado conforme Norma ABNT NBR 10721, com carga nominal de 4,5kg de pó ABC 90 à base de fosfato monoamônico. Cilindro estampado em duas metades, unidas por única solda circular central. Base plástica anti-faiscante. Cilindro: Estampado à frio em chapa de aço carbono grau EEP, em duas metades, conforme norma NBR 5915.Pintura: Processo automático de fosfatização e pintura epoxi eletrostática. Resistência à corrosão por névoa salina superior a 450 horas. Pressão normal de carregamento: 1,35 MPa. Válvula de descarga: Niquelada, do tipo intermitente, em latão  liga SAE CA 377. Cabo e gatilho estampados em chapa de aço carbono SAE 1006, pintados em epóxi.Tubo sifão: diâmetro de 7/8" em aço, com tratamento superficial zincado branco.Indicador de pressão: Importado, com mecanismo do tipo espiral, caixa em aço inoxidável, listado pelo UL-EUA.Mangueira de descarga: em borracha sintética, niple em latão e empatações em aço bicromatizado amarelo, bico de descarga em Nylon.

17.0  - SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS

Será instalado um sistema de Proteção Contra Descargas Atmosférica – SPDA com calculo do nível de proteção II de acordo norma NBR – 5419/93 – Método Franklin com previsão de proteção de uma antena tipo parabólica de acordo detalhamento do projeto. 

Malha de terra, com cabo de cobre nú # 50mm2 e hastes de terra de ( 5/8” x 2,40m de aço cobreado, devendo esta malha ser interligada a malha de terra da subestação e sistema de proteção contra descargas atmosféricas - SPDA formando um sistema único e equipotencial de aterramento. 

Este sistema de aterramento único deverá ser interligado a todos os quadros projetados de distribuição de energia aos demais quadros, o qual fará alimentação dos circuitos parciais.

Os reatores das luminárias e as carcaças deverão ser aterrados assim como todas as partes metálicas.

Será instalado um dispositivo “DR” para proteção dos circuitos de uso geral e tomadas que atendem áreas molhadas de acordo indicação dos quadros de cargas.

O esquema de aterramento adotado no projeto é o TN-S (Terra e Neutro separados) desde o quadro geral da instalação que distribui a alimentação de energia no prédio.

Cada quadro de distribuição de energia possuirá barra de terra, nesta barra de terra serão aterrados os circuitos secundários, os reatores das luminárias, as tomadas e os pontos de força para equipamentos de ar condicionado.

Nos quadros serão instalados supressores de transientes à base de varistores, para todas as fases.

As conexões do aterramento deverão ser realizadas com solda exotérmica.

Deverá ser realizada medição do valor da resistência de terra, sendo emitido relatório para a Fiscalização, a qual determinará quais medidas a serem tomadas. 

Deve-se verificar a corrente circulante pelo cabo de terra dos quadros de energia com miliamperímetro, admitindo - se o máximo de 100 miliamper. No caso de que a corrente seja superior, deverá ser emitido relatório para a Fiscalização, a qual determinará quais medidas a serem tomadas.

A execução das instalações e materiais empregados deverá obedecer rigorosamente, as Normas e especificações da ABNT e, as especificações específicas em anexo.

18.0 – PAVIMENTAÇÃO

CERÃMICA

Assentamento de cerâmica antiderrapante de 30x30 cm, PEI-5, Tipo-A, com uso de argamassa especial adesiva (cimento colante) sobre base regularizada. Esta atividade só deve ter início após verificação das condições locais, isto é, a ortogonalidade entre as vedações verticais, a planeza e as condições superficiais do contrapiso, bem como se todas as demais atividades que antecedem a execução do revestimento de piso estão terminadas, tais como arremates de portas, janelas, tetos, instalações em geral e os revestimentos de parede. 

Recomenda-se que o espalhamento seja em camada fina (de 2 a 5 mm) o mais uniforme possível, pois assim, consegue-se o máximo da força de aderência entre a superfície e o componente cerâmico e também maior contato entre os dois elementos. O assentamento das fiadas deve observar os corretos procedimentos para os cortes das peças, quando necessários, como, por exemplo, nos encontros com aparelhos sanitários e ralos com possíveis detalhes construtivos. 

As especificações do fabricante deverão ser seguidas rigorosamente, evitando-se erros que prejudicarão a eficiência desse tipo de assentamento. Antes de iniciar o assentamento, o projeto da pavimentação em cerâmica deverá ser verificado, definindo a paginação do piso. Uso de mão-de-obra habilitada.
Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Utilizar gabarito (nível do piso acabado) para manter a espessura da junta e alinhamento das peças cerâmicas.
Após o preparo, a argamassa deverá ser espalhada cuidadosamente sobre a superfície utilizando-se desempenadeira de aço dentada. Inicia-se com o lado liso da desempenadeira imprimindo-se uma pressão suficientemente forte para que a argamassa adira ao substrato, buscando-se, com esse procedimento, uniformizar a superfície. Em seguida passa-se a desempenadeira com o lado dentado, que resultará na formação dos cordões, cuja altura resultante deve ser da ordem de 3 mm, podendo variar entre 2 e 5 mm com a maior ou menor inclinação da desempenadeira, em função das características de uniformidade do substrato e do tardoz do componente cerâmico. 

Este procedimento deve começar pela porta de entrada, pois aí, devem ficar os componentes inteiros, deixando-se que recortes, quando necessários, sejam executados no fundo do ambiente. Após o espalhamento da argamassa, inicia-se a fixação dos componentes cerâmicos, a partir das extremidades de cada fiada, a fim de que se tenha componentes de referência, pelos quais, deve ser uma linha quer servirá de guia para fixação dos demais componentes cerâmicos. 

Com as linhas posicionadas deve-se verificar o esquadro entre as duas fiadas perpendiculares e o nivelamento dos componentes fixados, dando continuidade á fixação dos demais componentes espalhando-se a argamassa adesiva conforme os procedimentos anteriormente colocados, até que todo o ambiente seja revestido, guiando-se sempre pelas linhas que vão ser transferidas após a execução de cada fiada. 

O correto alinhamento dos componentes exige que o fio esteja faceando todas as juntas, sendo que o possível desvio de algum componente em relação a este fio, não deverá ultrapassar 2,0 mm. A fim de que as juntas apresentem as espessuras indicadas no projeto e sejam uniformes deve-se empregar a própria linha ou espaçadores padronizados.

PASSEIO EXTERNO

Execução de passeio em concreto, feitos por quadros limitados pela parede externa da edificação, meio fio e ripas de madeira, com espessura média de 0,07 m.
Deve-se cuidar para que as condições climáticas não interfiram na aplicação e cura do concreto. O serviço não deve ser executado em dias chuvosos, tendo-se o devido cuidado de manter o passeio protegido da ação direta do sol logo após a aplicação. O concreto deve ser curado com molhagens diárias, durante 7 dias.
O concreto deve ser dimensionado para o fck=13,5 MPa, e ter trabalhabilidade necessária para ser distribuído, regularizado e nivelado sobre a base e dentro dos quadros. Uso de mão de obra habilitada.
Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Sobre a base ou terreno limpo, regularizado e bem apiloado,  fixam-se as ripas formando quadros. As ripas devem estar perfeitamente alinhadas e niveladas, pois devem ser utilizados também como guias para o nivelamento do concreto.  O concreto é lançado sobre a base, no quadrado, distribuído e nivelado, tomando como referência as faces superiores das ripas de madeira. O terreno será regularizado e energicamente compactado, através de equipamento mecânico.

Sobre a placa de concreto será aplicado uma camada de cimentado desempolado.

18.0 - REVESTIMENTOS DE FORROS

Colocação de forro constituído de painéis lineares de PVC, fixados em estrutura de madeira, com a finalidade de ocultar tubulações aparentes. Uso de mão-de-obra especializada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

O tarugamento deverá ser feito com sarrafos de pinho aparelhados. Nos sarrafos, deverão ser grampeados os painéis do forro. No caso de perfilados metálicos, os painéis deverão ser fixados por meio de parafusos ou presilhas. O comprimento dos painéis de PVC deverá ser de aproximadamente 0,5 cm menor, do que o vão a ser forrado, para permitir a livre dilatação do material. Para o acabamento periférico, poderão ser utilizados perfis de alumínio ou madeira.

Para a utilização do forro, deverão ser observadas as seguintes diretrizes gerais:

· Nivelamento dos forros e alinhamento das respectivas juntas;

· Teste de todas as instalações antes do fechamento do forro;

· Locação das luminárias ou outros sistemas;

· Somente será permitido o uso de ferramentas e acessórios indicados pelo fabricante.
19.0 – SOLEIRAS E PEITORIS

Soleiras e peitoris deverão ser de mármore assentadas com argamassa mista de cal hidratada, no traço 1:1:4. Assentamento das peças nos encontro de piso de cômodos contíguos ou no acabamento do piso, nos vãos das portas e janelas. 

As peças de mármore deverão ter as dimensões e tipo especificados no projeto. As peças deverão ser planas, sem trincas ou deformações, ter textura uniforme e polida. A argamassa deverá apresentar resistência e trabalhabilidade adequadas. O traço deverá ser determinado em função das características dos materiais constituintes, tendo como dosagem inicial as proporções 1:1:4 de cimento, cal hidratada e areia média, em volume.
Poderá ser executado o rejuntamento entre o piso e a soleira, com uma massa plástica de cimento, cimento branco ou cimento branco com pigmento colorido, de modo a obter a cor desejada. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

A soleira será assentada preferencialmente junto a execução do piso, devendo-se penetrar 2 cm de cada lado na parede e estar nivelada e alinhada, tendo como referência o alinhamento das paredes. Sobre a camada de argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia no traço 1:1:4,  nivelada, com espessura inferior a 2,5 cm, será lançado pó de cimento, que formará uma pasta sobre a qual a soleira deverá ficar completamente assentada. As peças de mármore serão limpas de qualquer resíduo de argamassa.
20.0 – ESQUADRIAS E VIDROS

JANELAS

Conforme projeto, deverão ser colocados caixilhos basculante e de correr em madeira de lei destinado a envidraçamento. Os caixilhos devem obedecer ao nivelamento, prumo e alinhamento indicados no projeto. As juntas devem ser justas e dispostas de tal forma a impedir que surjam aberturas resultantes da retração da madeira. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Inicialmente, fixar os tacos de madeira nas laterais do vão onde será colocado o caixilho, usando para tanto argamassa de cimento e areia no traço 1:3. Quando a argamassa estiver curada, efetuar a furação dos tacos colocados nas laterais do vão. Os tacos servem para fixação por meio de parafusos do caixilho. Finalmente, os parafusos serão aprofundados em relação à face do caixilho, a fim de receberem encabeçamento com tampões feitos com a mesma madeira aparente.

PORTAS EXTERNAS

As portas serão em madeira de lei para todos os ambientes (inclusive os sanitários). Serão de 80x240 cm, com bandeira e visores de vidro fixo para todas as salas de aula, exceto os sanitários e depósito que deverão ser , respectivamente, de 80x210 cm (sem visores e bandeiras) paras as portas externas dos sanitários e porta de duas folhas de 80x240 cm (com bandeira de vidro fixo) para o depósito.

Promover a execução do engradamento, assentamento de aduelas, colocação do alizar e folha da porta. Para o engradamento das aduelas, deverá se verificar o engradamento nas peças e, em seguida, verificar a dimensão do jabre (rebaixo), observando se está de acordo com os detalhes específicos do projeto.
Para executar o assentamento das aduelas, as mesmas já deverão estar engradadas com sarrafos, seladas, e o nível do piso já deverá estar definido, bem como o projeto de alvenaria deverá ter as dimensões dos vãos, conforme normas técnicas. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

As peças serão furadas, com broca, antes da montagem. A travessa deverá ser, em seguida, fixada nas ombreiras com pregos 2 ½" x 11 e os travamentos serão fixados com pregos 2 ½" x 11. O assentamento será feito verificando-se o vão e, em seguida, posicionando-se a aduela na altura, de acordo com o nível do piso fornecido. A aduela será alinhada pelas taliscas de revestimento sendo posicionada no vão com cunhas de madeira, observando as bonecas para a colocação de alizares. A aduela será, então, chumbada com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia média no traço 1:2:8.  

Para a colocação do alizar será verificado o encontro da aduela com o revestimento. Serão tiradas as medidas das peças e será feito o encontro da peça vertical com a horizontal de acordo com detalhes fornecidos. O alizar será alinhado pela aresta da aduela e a distância deste, deverá concordar com os pregos 15x15 sem cabeça, fixados no topo da aduela ou de acordo com detalhes específicos. Os pregos serão, então, repuxados nos alizares, devendo-se distanciar em 30 cm os pontos de fixação. 

Para assentar a folha da porta os alizares já deverão ter sido colocados, bem como a soleira e as portas deverão estar seladas ou com tinta de fundo. As condições da porta deverão ser verificadas de acordo com as especificações das mesmas, das dobradiças e dos parafusos. Os locais das dobradiças serão marcados na porta e aduela e, em seguida, serão feitos os rebaixos de acordo com a dobradiça utilizada. Serão furados com broca os locais onde serão parafusados as dobradiças e, em seguida, estas serão fixadas na porta. Será dependurada a porta na aduela e as dobradiças serão parafusadas. A folga entre a porta e o portal será uniforme em todo o perímetro, de acordo com as normas técnicas. Será verificada a folga e a espessura da porta com a largura do jabre. Por fim, será verificado o funcionamento da porta).

PORTAS E DIVISÓRIAS INTERNAS (SANITÁRIOS)

As portas e divisórias de fechamento dos boxes sanitários deverão ser de divisória formada por painéis constituídos de chapa de fibra de madeira prensada e miolo semi-oco com espessura de 35 a 50 mm revestidas com laminado melamínico (próprio para áreas molhadas).

Os perfis de alumínio para acoplamento das divisórias deverão ser em L, T ou X, possibilitando remoção frontal e reaproveitamento total, quando desmontadas. As portas e divisórias deverão estar elevadas a uma altura de 20 cm do piso, evitando-se o contato direto com a umidade.

Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). Fixar os painéis utilizando-se perfis de alumínio anodizados ou pintados em epóxi-pó.

VIDROS

Os vidro serão do tipo liso comum de 4 mm. O caixilho que vai receber o vidro deverá ser suficientemente rígido para não se deformar. A chapa de vidro será fixada com massa apropriada no rebaixo do caixilho que deverá estar isento de umidade, gordura, oxidação, poeira e outras impurezas. O envidraçamento em contato com o meio exterior deverá ser estanque à água e ao vento. 

A chapa de vidro deverá ser colocada de tal modo que não sofra tensões suscetíveis de quebrá-la e deverá ter sua borda protegida do contato com a alvenaria ou peça metálica. A chapa de vidro deverá ter folgas em relação às dimensões do rebaixo: a folga de borda deverá ser de, no mínimo, 3 mm e as folgas laterais de, no mínimo, 2 mm. 

Para chapas de vidro com uma das dimensões superior a 100 cm, deverá se usar calços nos rebaixos, de modo a garantir as folgas e evitar o aparecimento de tensões inaceitáveis para o vidro ou caixilho.
O vidro deverá atender às condições estabelecidas na NBR 11706 - Vidros na construção civil e ter sua espessura determinada de acordo com a NBR 7199 - Projeto, execução e aplicações - vidros na construção civil, sendo sua espessura mínima de 2,0 mm. 

Cuidados especiais deverão ser tomados no transporte e armazenamento das chapas de vidro. Deverão sempre ser manipuladas e estocadas de maneira que não entrem em contato com materiais que danifiquem suas superfícies e bordas, e protegidas da umidade que possa provocar condensações. As chapas de vidro deverão ser fornecidas nas dimensões respectivas, evitando-se, sempre que possível, cortes no local da construção. As bordas de corte deverão ser esmerilhadas, de forma a se apresentarem lisas e sem irregularidades. A montagem da chapa de vidro deverá ser acompanhada por um responsável (vidraceiro) e, após fixada, deverá ser adequadamente assinalada com um "x", de modo a marcar sua presença evitando danos e acidentes.
Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Deverá ser distribuído o colchão de massa por todo o rebaixo e será pressionada a chapa de vidro, de maneira que a lateral posterior fique com uma camada uniforme de massa com espessura não inferior a 2 mm. Será colocada, então, a segunda demão da massa. A massa deverá ser aplicada de maneira a não formar vazios e sua superfície aparente deverá ser lisa e regular. Quando o rebaixo for aberto, é conveniente a fixação de moldura ao longo da lateral anterior; quando a moldura é fixada por pregos, deverá se aplicar previamente a camada da massa junto à chapa de vidro; em outros casos, fixa-se a moldura e, em seguida, aplica-se a massa de maneira a se preencher a folga da lateral anterior, que também deverá ter espessura mínima de 2 mm.

21.0 – PINTURA

PAREDES EXTERNAS

· Emassamento (massa acrílica)

Execução de emassamento para nivelar e corrigir imperfeições em qualquer superfície de alvenaria para posterior aplicação de pintura. Deve ser aplicada sobre uma superfície firme, limpa, seca, sem poeira, gordura, sabão ou mofo. É recomendável a aplicação do líquido selador acrílico, anterior ao emassamento, pois melhora a impermeabilização da parede e a aderência da massa acrílica. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). Deve ser aplicada com a desempenadeira de aço ou espátula sobre a superfície em camadas finas e sucessivas. Aplicada a 1ª demão, após um intervalo mínimo de três horas, a superfície deve ser lixada, com lixa de grão 100 a 150, a fim de eliminar os relevos; deve-se aplicar a 2ª demão corrigindo o nivelamento e, após o período de secagem, proceder o lixamento final.

· Pintura (látex acrílica)

Aplicação de tinta látex acrílica, em paredes externas, usando como base líquido preparador, para melhorar a impermeabilização. A superfície de aplicação deve estar preparada e retocada. A pintura só deve ser aplicada sobre superfície nova de argamassa, no mínimo, 30 dias após sua execução; não se deve aplicar a tinta diretamente sobre a parede caiada, é necessário escovar a superfície e aplicar uma demão de fundo preparada para parede. 

É recomendável aplicar um fundo selador, a fim de melhorar a impermeabilização da parede e uniformizar a absorção do produto. Tinta preparada a base de látex acrílica, que confere proteção e um aspecto esteticamente agradável à superfície. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). Deve ser aplicada com rolo de lã de carneiro, pincel ou revólver sobre a superfície limpa, plana e livre de graxas. Cada demão da pintura deve ser aplicada somente após a secagem completa da demão anterior, com intervalo de tempo mínimo de 4 horas.

PAREDES INTERNAS

· Emassamento (massa corrida PVA)

Execução do emassamento de paredes internas, indicado para nivelar e corrigir imperfeições em qualquer superfície de alvenaria, para posterior aplicação de pintura. Deve ser aplicada sobre uma superfície firme, limpa, seca, sem poeira, gordura, sabão ou mofo. Para superfícies excessivamente absorventes, recomenda-se aplicar um líquido selador anterior ao emassamento. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). Aplicar a massa corrida com desempenadeira de aço ou espátula sobre a superfície em camadas finas e sucessivas. Aplicada a 1ª demão, após um intervalo mínimo de três horas, lixar, com lixa de grão 100 a 150, a fim de eliminar os relevos; aplicar a 2ª demão, corrigindo o nivelamento e, após o período de secagem, proceder o lixamento final.

· Pintura (látex PVA)

Execução de serviços de pintura em paredes internas, com tinta látex, a ser aplicado em superfície de alvenaria, conferindo-lhe um acabamento uniforme e colorido. A superfície deve estar plana, sem fendas e buracos, antes da aplicação da tinta. O substrato deve ser firme, limpo, seco, sem poeira, gordura, sabão e mofo. 
A pintura só deve ser aplicada sobre superfície nova de argamassa, no mínimo, 30 dias após sua execução; não se deve aplicar a tinta diretamente sobre a parede caiada, é necessário escovar a superfície e aplicar uma demão de fundo preparada para paredes. 

Para superfícies porosas, é recomendável aplicar um fundo selador, a fim de uniformizar a absorção do produto. A cor deve ser definida no projeto. Deve-se manter o ambiente bem ventilado durante a aplicação e secagem da tinta. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI), principalmente da máscara e óculos protetores quando a aplicação for através da pulverização. Deve ser aplicada com rolo de lã de carneiro, pincel ou revólver sobre a superfície preparada.
Cada demão da pintura deve ser aplicada somente após a secagem completa da demão anterior, com intervalo de tempo mínimo de 4 horas. Sobre superfície não selada, a primeira demão deve ser diluída de 1:1 em volume de tinta e água.

PINTURA EM MADEIRA

Aplicação de esmalte em esquadrias de madeira. Para aplicar o esmalte sobre as esquadrias, deve-se, primeiro, verificar as condições das peças, ou seja: as peças devem estar secas, isentas de óleos, graxas, sujeira, resinas, resíduos de serragem e outros contaminantes. Para esse serviço, recomenda-se que a aplicação seja feita em recintos fechados quando possível, para evitar que partículas de pó adiram à tinta. Também os pincéis deverão ser de pêlo especial para não riscarem a tinta. 
Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Faz-se o preparo da superfície de acordo com as condições encontradas: remove-se a resina exsudada, se a madeira é resinosa, com 2 demãos de 20 a 25 gr, de goma laca dissolvida em 100 ml de álcool etílico, lixa-se a superfície no sentido das fibras e remove-se o pó por escovamento e/ou pano embebido em aguarrás. Aplica-se, então, uma demão de tinta de fundo branca, diluída de acordo com recomendações do fabricante. Aguarda-se secagem (12 a 24 h), depois lixa-se e elimina-se o pó. Deve-se aplicar, então, a primeira demão de esmalte de acordo com as orientações técnicas e recomendações do fabricante. Depois de 12 a 24 h de secagem, pode-se fazer correções se necessário, com massa óleo, lixar levemente e eliminar o pó. Aplica-se a segunda demão de tinta, sendo que o acabamento final deve se apresentar uniforme, sem falhas manchas ou imperfeições.
22.0 – COMPLEMENTO DE OBRA


BANCADAS EM GRANITO

Nos Sanitários e na sala de apoio deverão ser instaladas bancadas em granito Cinza Corumbá, polido esp=2cm, ou equivalente técnico, conforme Detalhamento Específico de Áreas Molhadas. Serão engastadas na parede com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.

RODAPIA EM GRANITO

Acima de todas as bancadas dos sanitários e na sala de apoio, deverá ser executado rodapia dim.: 2x10cm no mesmo granito da bancada; no caso, granito Cinza Corumbá polido, conforme indicado no Caderno de Detalhes de Áreas Molhadas.

TESTEIRA EM GRANITO

Como acabamento das bancadas de todos os sanitários e da sala de apoio deverá ser executado testeira no mesmo granito da bancada – Cinza Corumbá polido ou equivalente técnico, dim.: 2x12cm, conforme Caderno de Detalhes de Áreas Molhadas.

ESPELHO

Nos sanitários masculino e feminino respectivamente, deverão ser instalados espelhos em cristal nacional, com 200x80cm, 3mm de espessura, fixado com botão francês, obedecendo aos eixos dos lavatórios, e o lado inferior deverá ficar na altura de 1,00m. 

ANEXO II

ORÇAMENTO ESTIMATIVO – EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS UNIT.
	TOTAL
	CÓDIGO SINAPI

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	

	1.1
	Raspagem, regularização e limpeza mecanizada de terreno 
	m²
	400,00
	0,36
	144,00
	

	1.2
	Taxa e Emolumentos
	vb
	1,00
	1.160,00
	1.160,00
	

	1.3
	Mobilização e Desmobilização de Equipamentos
	vb
	1,00
	1.700,00
	1.700,00
	

	1.4
	Barracão provisório
	m²
	30,00
	139,13
	4.173,90
	

	1.5
	Instalações provisórias
	vb
	1,00
	500,00
	500,00
	

	1.6
	Locação com gabarito de madeira
	m²
	280,00
	2,49
	697,20
	74077

	1.7
	Placa de obra em chapa zincada
	m²
	4,00
	170,70
	682,80
	74209

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	9.057,90
	

	2.0
	FUNDAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	

	2.1
	Escavação manual de vala em solo de 1ª categoria
	m³
	71,66
	21,75
	1.558,61
	

	2.2
	Laje impermeabilizante e= 10 cm
	m²
	386,05
	38,41
	14.828,18
	

	2.3
	Alvenaria em bloco de concreto 14x19x39
	m²
	103,00
	29,00
	2.987,00
	

	2.4
	Alvenaria de bloco canaleta de concreto para fundações. (14x19x39)cm
	m²
	30,70
	47,86
	1.469,30
	

	2.5
	Concreto estrutural, tipo A, fck= 25MPa
	m³
	15,20
	358,28
	5.445,86
	

	2.6
	Armadura de aço para estruturas em geral, CA 50 média, Ø 6.3 A 10 mm (1/4" A 3/8") 
	kg
	373,88
	9,25
	3.458,39
	19465

	2.7
	Forma em tábuas de pinho para fundação. Reaproveitamento 5 vezes
	m²
	258,15
	43,96
	11.348,27
	5970

	2.8
	Impermeabilização de baldrames com impermeabilizante líquido, 3 demãos
	m²
	76,00
	5,63
	427,88
	

	2.9
	Reaterro de vala apiloado manualmente com material de emprestimo  
	m³
	494,00
	70,22
	34.688,68
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	76.212,17
	

	3.0
	ESTRUTURA 
	 
	 
	 
	 
	

	3.1
	Alvenaria estrutural com bloco de concreto, 14,0x19,0x39,0cm, juntas de 10mm com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar traço 1:4:4 - tipo 1, e=14,0cm
	m²
	377,38
	28,41
	10.721,37
	73998/001

	3.2
	Concreto estrutural, tipo A, fck= 25MPa
	m³
	15,20
	358,28
	5.445,86
	

	3.3
	Armadura de aço para estruturas em geral, CA 50 média, Ø 6.3 A 10 mm (1/4" A 3/8") - barra 5/16" = 4,74 Kg. Massa linear = 0,245 Kg/m
	Kg
	360,21
	9,25
	3.331,94
	

	3.4
	Concreto estrutural, tipo A, fck= 15MPa
	m³
	6,94
	358,28
	2.486,46
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	21.985,63
	

	4.0
	REVESTIMENTO
	 
	 
	 
	 
	

	4.1
	Chapisco para paredes interna ou externa com argamassa de cimento e areia sem peneirar, traço 1:3
	m²
	813,19
	3,25
	2.642,87
	5974

	4.2
	Massa Única com argamassa de cimento, cal hidratada e areia peneirada, e=2cm, traço 1:2:8
	m²
	777,07
	16,15
	12.549,68
	

	4.3
	Emboço/Massa Única com argamassa de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, esp=20mm, traço 1:2:8
	m²
	36,12
	15,63
	564,56
	5978

	4.4
	Cerâmica Tipo A 31X31 PEI IV, assentado a prumo com argamassa pré-fabricada de cimento colante
	m²
	37,00
	41,41
	1.532,17
	23779

	4.5
	Rejuntamento de revestimento cerâmico, com argamassa pré-fabricada, para juntas até 3 mm
	m²
	37,00
	3,06
	113,22
	

	4.6
	Forro de PVC em painéis lineares encaixados entre si e fixados em estrutura de madeira, dimensões 200x6000mm
	m²
	285,00
	27,00
	7.695,00
	41602

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	25.097,49
	

	5.0
	PISOS
	 
	 
	 
	 
	

	5.1
	Lastro de concreto para piso cimentado inclusive preparo da caixa, esp. 5,0 cm
	m³
	17,50
	17,49
	306,08
	74048

	5.2
	Regularização desempenada de base para revestimento de piso com argamassa de cimento e areia sem peneirar, traço 1:3, com aditivo impermeabilizante, e=3cm
	m²
	350,00
	15,30
	5.355,00
	24168

	5.3
	Piso cerâmico esmaltado 30x30cm, PEI-5, Bla ou Blb, antiderrapante, assentado com argamassa pré-fabricada de cimento colante, inclusive rodapé
	m²
	394,96
	41,41
	16.355,29
	

	5.4
	Rejuntamento de Piso cerâmico, 30x30cm, com argamassa pré-fabricada
	m²
	394,96
	3,06
	1.208,58
	

	5.5
	Soleira de granito natural, e=2mm, assentada com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, largura 15cm, traço 1:1:4
	m
	6,40
	29,10
	186,24
	74111

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	23.411,19
	

	6.0
	COBERTURA
	 
	 
	 
	 
	

	6.1
	Estrutura de madeira para telha cerâmica ou de concreto, vão 3 a 7 m, Utilização de ferragem para telhados tipo chapa de emenda de ferro, esp. 1/4", comp. 50cm, larg. 4"
	m²
	480,00
	72,66
	34.876,80
	73931

	6.2
	Cobertura com telha cerâmica, inclinação 30% (19o17')
	m²
	480,00
	52,74
	25.315,20
	73938

	6.3
	Emboçamento de cumeeira para telha cerâmica com argamassa de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, no traço 1:2:9
	m
	50,00
	5,96
	298,00
	73938

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	60.490,00
	

	7.0
	ESQUADRIAS
	 
	 
	 
	 
	

	7.1
	Porta de madeira de lei, 0,80 x 2,40 m, com visor de 30 x 50 cm (detalhes ao redor, moldura,  do visor  na cor verde),  incluindo aduela, alisares, ferragens, fechadura, dobradiças, maçanetas e todos os acessórios necessários,  conf. especificações.
	unid.
	6,00
	536,00
	3.216,00
	

	7.2
	Porta de madeira de lei, 0,80 x 2,10 m,incluindo aduela, alisares, ferragens, fechadura, dobradiças, maçanetas e todo
	unid.
	2,00
	398,00
	796,00
	

	7.3
	 JANELA de madeira , tipo de correr  com duas folhas fixas, duas venezianas, duas de vidro, batente, guarnição e ferragem, dimensões 1,00 x 1,20 m (UN) 
	m²
	19,00
	418,94
	7.959,86
	14638

	7.4
	Janela de madeira, maxim-air
	m²
	45,60
	418,94
	19.103,66
	14638

	7.5
	Peitoril de granito natural, assentado c/ argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, traço 1:1:4, L=15cm
	unid.
	42,00
	28,26
	1.186,92
	23755

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	32.262,44
	

	8.0
	VIDROS
	 
	 
	 
	 
	

	8.1
	Vidro liso comum e= 4mm
	m²
	37,80
	77,67
	2.935,93
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	2.935,93
	

	8.0
	INSTALAÇÕES
	 
	 
	 
	 
	

	8.1
	Instalações hidraulicas - alimentação, água fria,esgoto, ventilação e águas pluviais
	vb
	1,00
	5.000,00
	5.000,00
	

	8.2
	Aparelhos sanitários: 
	 
	 
	 
	0,00
	

	8.2.1
	Bacia de louça com caixa acoplada, com tampa e acessórios
	un
	6,00
	400,24
	2.401,44
	

	8.2.2
	Mictório de descarga descontínua 1/2"
	pç
	2,00
	327,22
	654,44
	

	8.2.3
	Lavatório de louça de embutir (cuba) , com torneira de pressão e acessórios
	un
	4,00
	347,76
	1.391,04
	

	8.2.4
	Espelho c/ moldura
	m²
	2,00
	205,37
	410,74
	

	8.3
	Instalações elétricas/lógica/telefone
	vb
	1,00
	34.000,00
	34.000,00
	

	8.4
	SPDA
	vb
	1,00
	1.400,00
	1.400,00
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	45.257,66
	

	9.0
	PINTURA
	 
	 
	 
	 
	

	9.1
	Tinta esmalte em esquadria de madeira c/ duas demãos, sem massa corrida, inclusive aplicação fundo nivelador e lixamento
	m²
	39,95
	19,99
	798,60
	23764

	9.2
	Látex PVA em parede interna, sem massa corrida, três demãos
	m²
	493,52
	6,46
	3.188,14
	73750

	9.3
	Látex acrilíco em parede externa, sem massa corrida, três demãos
	m²
	283,55
	9,34
	2.648,36
	63430

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	6.635,10
	

	10.0
	DIVERSOS
	 
	 
	 
	 
	

	10.1
	Limpeza da obra
	m²
	280,00
	1,09
	305,20
	9537

	10.2
	Bancada em granito corumba, para instalação de cubas de louça com dimenção de 50 x 200 cm
	unid.
	2,00
	180,26
	360,52
	

	10.3
	Divisória estruturada em perfil alumínio p/ banheiros
	m²
	9,60
	93,93
	901,73
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	1.567,45
	

	 
	Total
	 
	 
	 
	304.912,95
	


ORÇAMENTO ESTIMATIVO – EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS UNIT.
	TOTAL
	CÓDIGO SINAPI

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	

	1.1
	Raspagem, regularização e limpeza mecanizada de terreno 
	m²
	130,00
	0,36
	46,80
	

	1.2
	Locação com gabarito de madeira
	m²
	130,00
	2,49
	323,70
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	370,50
	

	2.0
	FUNDAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	

	2.1
	Escavação manual de vala em solo de 1ª categoria
	m³
	38,94
	21,75
	846,95
	

	2.2
	Laje impermeabilizante e= 10 cm
	m²
	164,33
	38,41
	6.311,92
	

	2.3
	Alvenaria em bloco de concreto 14x19x39
	m²
	57,50
	29,00
	1.667,50
	

	2.4
	Alvenaria de bloco canaleta de concreto para fundações. (14x19x39)cm
	m²
	17,15
	47,86
	820,80
	

	2.5
	Concreto estrutural, tipo A, fck= 25MPa
	m³
	8,51
	431,10
	3.668,66
	67502

	2.6
	Armadura de aço para estruturas em geral, CA 50 média, Ø 6.3 A 10 mm (1/4" A 3/8") 
	kg
	222,66
	9,25
	2.059,61
	19465

	2.7
	Forma em tábuas de pinho para fundação. Reaproveitamento 5 vezes
	m²
	144,00
	43,96
	6.330,24
	5970

	2.8
	Impermeabilização de baldrames com impermeabilizante líquido, 3 demãos
	m²
	42,64
	5,63
	240,06
	74106/001

	2.9
	Reaterro de vala apiloado manualmente com material de emprestimo  
	m³
	212,00
	70,22
	14.886,64
	73904/001

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	36.832,37
	

	3.0
	ESTRUTUTA
	 
	 
	 
	 
	

	3.1
	Alvenaria estrutural com bloco de concreto, 14,0x19,0x39,0cm, juntas de 10mm com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar traço 1:4:4 - tipo 1, e=14,0cm
	m²
	197,46
	29,00
	5.726,34
	73998/001

	3.2
	Alvenaria de bloco canaleta de concreto para fundações. (14x19x39)cm
	m²
	17,15
	47,86
	820,80
	

	3.3
	Armadura de aço para estruturas em geral, CA 50 média, Ø 6.3 A 10 mm (1/4" A 3/8") - barra 5/16" = 4,74 Kg. Massa linear = 0,395 Kg/m
	kg
	194,36
	9,25
	1.797,83
	

	3.4
	Concreto estrutural, tipo A, fck= 15MPa
	m³
	4,44
	358,28
	1.590,76
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	9.935,73
	

	4.0
	REVESTIMENTO
	 
	 
	 
	 
	

	4.1
	Chapisco para paredes interna ou externa com argamassa de cimento e areia sem peneirar, traço 1:3
	m²
	455,06
	3,25
	1.478,95
	

	4.2
	Massa Única com argamassa de cimento, cal hidratada e areia peneirada, e=2cm, traço 1:2:8
	m²
	418,94
	16,15
	6.765,88
	

	4.3
	Emboço/Massa Única com argamassa de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, esp=20mm, traço 1:2:8
	m²
	36,12
	15,63
	564,56
	

	4.4
	Cerâmica Tipo A 31X31 PEI IV, assentado a prumo com argamassa pré-fabricada de cimento colante
	m²
	37,00
	41,41
	1.532,17
	

	4.5
	Rejuntamento de revestimento cerâmico, com argamassa pré-fabricada, para juntas até 3 mm
	m²
	37,00
	3,06
	113,22
	

	4.6
	Forro de PVC em painéis lineares encaixados entre si e fixados em estrutura de madeira, dimensões 200x6000mm
	m²
	109,66
	27,50
	3.015,65
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	13.470,42
	

	5.0
	PISOS
	 
	 
	 
	 
	

	5.1
	Lastro de concreto para piso cimentado inclusive preparo da caixa, esp. 5,0 cm
	m³
	7,51
	17,49
	131,35
	

	5.2
	Regularização desempenada de base para revestimento de piso com argamassa de cimento e areia sem peneirar, traço 1:3, com aditivo impermeabilizante, e=3cm
	m²
	150,25
	15,30
	2.298,83
	

	5.3
	Piso cerâmico esmaltado 30x30cm, PEI-5, Bla ou Blb, antiderrapante, assentado com argamassa pré-fabricada de cimento colante, inclusive rodapé
	m²
	176,22
	41,41
	7.297,27
	

	5.4
	Rejuntamento de Piso cerâmico, 30x30cm, com argamassa pré-fabricada
	m²
	176,22
	3,06
	539,23
	

	5.5
	Soleira de granito natural, e=2mm, assentada com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, largura 15cm, traço 1:1:4
	m
	5,60
	29,10
	162,96
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	10.429,64
	

	6.0
	COBERTURA
	 
	 
	 
	 
	

	6.1
	Estrutura de madeira para telha cerâmica ou de concreto, vão 3 a 7 m, Utilização de ferragem para telhados tipo chapa de emenda de ferro, esp. 1/4", comp. 50cm, larg. 4"
	m²
	200,36
	72,66
	14.558,16
	

	6.2
	Cobertura com telha cerâmica, inclinação 30% (19o17')
	m²
	200,36
	52,74
	10.566,99
	

	6.3
	Emboçamento de cumeeira para telha cerâmica com argamassa de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, no traço 1:2:9
	m
	21,10
	5,96
	125,76
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	25.250,90
	

	7.0
	ESQUADRIAS
	 
	 
	 
	 
	

	7.1
	Porta de madeira de lei, 1,60 x 2,40 m, incluindo aduela, alisares, ferragens, fechadura, dobradiças, maçanetas e todos os acessórios necessários,  conf. especificações.
	unid.
	1,00
	750,00
	750,00
	

	7.2
	Porta de madeira de lei, 0,80 x 2,40 m, com visor de 30 x 50 cm (detalhes ao redor, moldura,  do visor  na cor verde),  incluindo aduela, alisares, ferragens, fechadura, dobradiças, maçanetas e todos os acessórios necessários,  conf. especificações.
	unid.
	3,00
	536,00
	1.608,00
	

	7.3
	Porta de madeira de lei, 0,80 x 2,10 m, incluindo aduela, alisares, ferragens, fechadura, dobradiças, maçanetas e todos os acessórios necessários,  conf. especificações.
	unid.
	2,00
	398,00
	796,00
	

	7.4
	 JANELA de madeira , tipo de correr  com duas folhas fixas, duas venezianas, duas de vidro, batente, guarnição e ferragem, dimensões 1,00 x 1,20 m (UN) 
	m²
	5,40
	418,94
	2.262,28
	14638

	7.5
	Janela de madeira, maxim-air
	m²
	7,00
	418,94
	2.932,58
	14638

	7.7
	Peitoril de granito natural, assentado c/ argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar, traço 1:1:4, L=15cm
	unid.
	16,00
	28,26
	452,16
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	8.801,02
	

	8.0
	VIDROS
	 
	 
	 
	 
	

	8.1
	Vidro liso comum e= 4mm
	m²
	15,20
	77,67
	1.180,58
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	1.180,58
	

	8.0
	INSTALAÇÕES
	 
	 
	 
	 
	

	8.1
	Instalações hidraulicas - alimentação, água fria,esgoto, ventilação e águas pluviais
	vb
	1,00
	5.000,00
	5.000,00
	

	8.2
	Aparelhos sanitários: 
	 
	 
	 
	0,00
	

	8.2.1
	Bacia de louça com caixa acoplada, com tampa e acessórios
	un
	2,00
	400,24
	800,48
	

	8.2.2
	Mictório de descarga descontínua 1/2"
	pç
	2,00
	327,22
	654,44
	

	8.2.3
	Pia em aço inox 40x40
	un
	1,00
	68,85
	68,85
	

	8.2.4
	Torneira de pia de cozinha 15 mm - 1/2"
	pç
	1,00
	84,51
	84,51
	

	8.2.5
	Lavatório de louça de embutir (cuba) , com torneira de pressão e acessórios
	un
	4,00
	347,76
	1.391,04
	

	8.2.6
	Espelho c/ moldura
	m²
	2,00
	205,37
	410,74
	

	8.2.7
	Chuveiros plástico branco simples
	unid.
	2,00
	11,40
	22,80
	

	8.3
	Instalações elétricas/lógica/telefone
	vb
	1,00
	6.800,00
	6.800,00
	

	8.4
	SPDA
	vb
	1,00
	1.400,00
	1.400,00
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	16.632,86
	

	9.0
	PINTURA
	 
	 
	 
	 
	

	9.1
	Tinta esmalte em esquadria de madeira c/ duas demãos, sem massa corrida, inclusive aplicação fundo nivelador e lixamento
	m²
	36,34
	19,99
	726,44
	

	9.2
	Látex PVA em parede interna, sem massa corrida, três demãos
	m²
	288,38
	6,46
	1.862,93
	

	9.3
	Látex acrilíco em parede externa, sem massa corrida, três demãos
	m²
	130,56
	9,34
	1.219,43
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	3.808,80
	

	10.0
	DIVERSOS
	 
	 
	 
	 
	

	10.1
	Limpeza da obra
	m²
	130,00
	1,09
	141,70
	

	10.2
	Bancada em granito corumba, para instalação de cubas de louça com dimenção de 50 x 200 cm
	unid.
	2,00
	180,26
	360,52
	74013/001

	 
	Bancada em granito para instalação da pia em aço em inox 57x120cm
	unid.
	1,00
	123,30
	123,30
	

	10.3
	Divisória estruturada em perfil alumínio p/ banheiros
	vb
	8,83
	93,93
	829,40
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	1.454,92
	

	 
	Total
	 
	 
	 
	128.167,74
	


ORÇAMENTO ESTIMATIVO – CONSTRUÇÃO DE MURO 
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS UNIT.
	TOTAL
	CÓDIGO SINAPI

	1.0
	FUNDAÇÃO, ESTRUTURA E ALVENARIA
	 
	 
	 
	 
	

	1.1
	Escavação manual de vala em solo de 1ª categoria
	m³
	65,00
	21,75
	1.413,75
	73965/10

	1.2
	Apiloamento fundo de vala
	m²
	100,00
	2,11
	211,00
	5622

	1.3
	Reaterro manual de valas
	m³
	46,80
	18,64
	872,35
	73964/6

	1.4
	Muro: Lastro de concreto inclusive lançamento, traço 1:2,5:5, e=3cm
	m³
	4,00
	13,40
	53,60
	73907/004

	1.5
	Muro: Alvenaria de bloco de concreto ( 14x19x39)cm
	m²
	320,00
	28,41
	9.091,20
	73998/001

	1.6
	Muro: Alvenaria de bloco canaleta de concreto ( 14x19x39)cm
	m²
	40,32
	47,86
	1.929,72
	73998/002

	1.7
	Forma com tábuas de madeira de 5". Cinco utilizações
	m²
	36,76
	43,96
	1.615,97
	5970

	1.8
	Muro: Armadura CA-50 média Ø 8,0mm ( 5/16")
	Kg
	710,40
	9,25
	6.571,20
	19465

	1.9
	Muro: Concreto estrutural TIPO B, virado em obra, fck 150 Mpa
	m³
	12,00
	314,03
	3.768,36
	24749

	1.10
	Muro: Chapisco em paredes, empregando argamassa de cimento e areia, 1:3, esp. 0,5mm
	m²
	252,02
	3,25
	819,07
	5974

	1.11
	Emboco/Massa Única com argamassa de cimento saibro e areia sem peneirar, esp=20mm, traço 1:3:3
	m²
	252,02
	15,63
	3.939,07
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	30.285,28
	

	3.0
	PINTURA
	 
	 
	 
	 
	

	3.1
	Muro: Tinta Látex em paredes
	m²
	802,61
	9,34
	7.496,38
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	7.496,38
	

	4.0
	DIVERSOS
	 
	 
	 
	 
	

	4.1
	Grade de proteção de ferro, colocação e acabamento
	m²
	486,60
	25,71
	12.510,49
	72214

	4.2
	Serviço de demolição
	m³
	67,50
	16,08
	1.085,40
	72215

	4.3
	Limpeza da obra
	m²
	280,00
	1,09
	305,20
	9537

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	13.901,09
	

	 
	Total
	 
	 
	 
	51.682,75
	


	EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA
	304.912,95

	EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS
	128.167,74

	CONSTRUÇÃO DE MURO
	51.682,75

	
	
	TOTAL GERAL DOS SERVIÇOS
	484.763,44


ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA

(Emitida pela licitante)

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA - IFBAHIA.

Declaro em atendimento ao previsto na Tomada de preço nº. 06/2009, que eu, __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº. ______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº. __________________, representante da empresa _______________________________, estabelecida no(a) ______________________________ como seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante o representante do Instituto Federal da Bahia no Campus de Ensino de Porto Seguro e vistoriei os locais onde serão executados os serviços, tomando plena ciência das condições e peculiaridades existentes.

Declaro ainda que tenho ciência da relação de serviços a executar, bem como de todas as implicações técnicas e financeiras da execução dos serviços.     

Local e data

____________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante Legal)

Visto:

_______________________________________

                    Representante do IFBAHIA
Observação: 

1) Emitir em papel que identifique à licitante.

ANEXO IV

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OBRA: EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE AULA
ÁREA DE CONSTRUÇÃO: 280,00 m2
	Ítem
	Discriminação
	Valor (R$)
	%
	1 MÊS
	2 MÊS

	
	
	
	
	
	

	1
	Serviços preliminares
	9.057,90
	2,97%
	4.528,95
	4.528,95
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	2
	Fundação
	76.212,17
	24,99%
	38.106,08
	38.106,08
	 
	 

	
	
	
	
	XXXXXXXXXXXX
	 
	 
	 

	3
	Estrutura
	21.985,63
	7,21%
	7.328,54
	7.328,54
	7.328,54
	 

	
	
	
	
	XXXXXXXXXXXX
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	4
	Pisos
	23.411,19
	7,68%
	 
	 
	11.705,59
	11.705,59

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	5
	Cobertura
	60.490,00
	19,84%
	 
	20.163,33
	20.163,33
	20.163,33

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	6
	Instalações
	45.257,66
	14,84%
	 
	15.085,89
	15.085,89
	15.085,89

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	7
	Revestimento 
	25.097,49
	8,23%
	 
	8.365,83
	8.365,83
	8.365,83

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	8
	Esquadrias
	32.262,44
	10,58%
	 
	 
	16.131,22
	16.131,22

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	9
	Vidros
	2.935,93
	0,96%
	 
	 
	 
	2.935,93

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	10
	Pintura
	6.635,10
	2,18%
	 
	 
	 
	6.635,10

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	11
	Diversos
	1.567,45
	0,51%
	 
	 
	 
	1.567,45

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	 
	Totais
	304.912,95
	100%
	49.963,58
	143.542,20
	222.322,61
	304.912,95


OBRA: EDIFÍCAÇÃO EM 01 PAVIMENTO DE SALAS DE SERVIÇOS
ÁREA DE CONSTRUÇÃO: 124,00 m2
	Ítem
	Discriminação
	Valor (R$)
	%
	1 MÊS
	2 MÊS

	
	
	
	
	
	

	1
	Serviços preliminares
	370,50
	0,29%
	185,25
	185,25
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	2
	Fundação
	36.832,37
	28,74%
	18.416,18
	18.416,18
	 
	 

	
	
	
	
	XXXXXXXXXXXX
	 
	 
	 

	3
	Estrutura
	9.935,73
	7,75%
	3.311,91
	3.311,91
	3.311,91
	 

	
	
	
	
	XXXXXXXXXXXX
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	4
	Revestimento 
	13.470,42
	10,51%
	 
	 
	6.735,21
	6.735,21

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	5
	Pisos
	10.429,64
	8,14%
	 
	3.476,55
	3.476,55
	3.476,55

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	6
	Cobertura
	25.250,90
	19,70%
	 
	8.416,97
	8.416,97
	8.416,97

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	7
	Esquadrias
	8.801,02
	6,87%
	 
	2.933,67
	2.933,67
	2.933,67

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	8
	Vidros
	1.180,58
	0,92%
	 
	 
	590,29
	590,29

	
	
	
	
	 
	 
	XXXXXXXXXXX
	 

	9
	Instalações
	16.632,86
	12,98%
	 
	 
	 
	16.632,86

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	10
	Pintura
	3.808,80
	2,97%
	 
	 
	 
	3.808,80

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	11
	Diversos
	1.454,92
	1,14%
	 
	 
	 
	1.454,92

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 

	 
	Totais
	128.167,74
	100%
	21.913,34
	58.653,87
	84.118,47
	128.167,74


OBRA: CONSTRUÇÃO DE MURO 
ÁREA DE CONSTRUÇÃO: 200 m LINEARES DE MURO

	Ítem
	Discriminação
	Valor (R$)
	%
	1 MÊS

	
	
	
	
	

	1
	Fundação, Estrutura e Alvenaria
	30.285,28
	58,60%
	15.142,64
	15.142,64

	
	
	
	
	 
	 

	2
	Diversos
	13.901,09
	26,90%
	6.950,54
	6.950,54

	
	
	
	
	 
	 

	3
	Pintura
	7.496,38
	14,50%
	 
	7.496,38

	
	
	
	
	 
	 

	 
	Totais
	51.682,75
	100%
	22.093,19
	51.682,75


ANEXO V

MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	(timbre/logo da empresa)

	(objeto do edital)

	EMPRESA: (nome da empresa)

	DATA: (data da proposta)

	PROPOSTA DE PREÇOS (ORÇAMENTO SINTÉTICO)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO (R$)

	
	
	
	
	Custo unitário MDO
	Custo unitário MAT
	Custo unitário Total
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 SUBTOTAL 
	 xxx 
	 xxx 

	 BDI 
	xx %
	xxx
	xxx

	TOTAL
	xxx
	xxx

	Sendo:    
	MDO = Mão - de -Obra; 
	
	
	
	
	
	 

	 
	MAT = Material
	
	
	
	
	
	 

	 
	Custo unitário Total = Custo unitário MDO + Custo unitário MAT
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Observação: Todos os itens e subitens constantes do Anexo II – Orçamento Estimativo do presente Edital deverão constar do preenchimento da planilha acima. 

ANEXO VI

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

	COMPOSIÇÃO DO BDI

	 
	 

	ADM - administração central 
	xx%

	DEF = despesas financeiras e seguros
	xx%

	RIS = risco e imprevistos
	xx%

	LB = lucro bruto
	xx%

	IMP = impostos sobre faturamento*
	xx%

	ISS 
	xx%

	PIS
	xx%

	COFINS
	xx%

	 
	 

	BDI**
	xx%

	 * soma dos impostos (ISS, PIS, COFINS)

** fórmula conforme item 9.1 do Edital.




ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(nome da sociedade) ____________________________, CNPJ: nº. ___________________, sediada_____ (endereço completo) _______________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

( a ) ______________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

ANEXO VIII
MODELO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

REF. (Identificação da Licitação)

_______________________________________

_______________________________________________________, inscrito no CNPJ Nº_________________________________________, por intermédio de seu representante legal identidade Nº ___________________________ e do CPF nº________________, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1999, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (  ).

____________________________________________

DATA

_____________________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IX

PROJETOS EXECUTIVOS

SITE: www.ifba.edu.br 
Os interessados deverão acessar o site www.ifba.edu.br do IFBAHIA onde estarão disponibilizados os projetos executivos, plantas e desenhos necessários à elaboração da proposta e execução dos serviços. 

ANEXO X

MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N.º XX/2009 QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA – IFBAHIA, E A SOCIEDADE XXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE 01 (UM) BLOCO COM SALAS DE AULA, 01 (UM) BLOCO PARA SERVIÇOS E 01 (UM) MURO DE PROTEÇÃO NO CAMPUS DE ENSINO DE PORTO SEGURO DO IFBAHIA, CONFORME EDITAL DA TOMADA DE PREÇO Nº. 06/2009, PROCESSO Nº 23142.0002398/2009.

Aos XX dias do mês de XXXX do ano de dois mil e nove, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBAHIA, sediado na Rua Emídio dos Santos, s/nº, Barbalho, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pela sua Reitora Professora AURINA OLIVEIRA SANTANA, RG n.ºXXXXXXX/SSP/BA, e a Sociedade XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF n.ºXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXX, nº. XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, Brasileiro, RG nº. XXXXXXXXXXX SSP/BA, CPF nº. XXXXXXXXXX-XXXX, CREA XXXXX-D/BA, celebram o presente Contrato, decorrente da Tomada de Preço Nº 06/2009, processo Nº 23412.0002398/2009, nos termos da legislação em vigor e de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato, contratação de empresa de engenharia para execução das obras destinadas à construção de 01 (um) bloco com salas de aula, 01 (um) bloco para serviços e 01 (um) muro de proteção no Campus de Ensino de Porto Seguro do IFBAHIA, de acordo com projeto básico (Anexo I), em conformidade com as condições estabelecidas no ato convocatório da Tomada de Preço nº. 06/2009 e em seus anexos, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

Proporcionar todas as facilidades possíveis para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Contrato;

Prestar aos representantes da Contratada todas as informações e esclarecimentos possíveis que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

Acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do Contrato através de representante especialmente designado para essa função;

Avaliar e aprovar, bem como ordenar, a realização de alterações/modificações de todos os projetos e seus elementos, para atender a interesses próprios ou de normas técnicas e legislativas;

Atestar as notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada;

Aplicar as sanções administrativas contratuais.

Providenciar o termo circunstanciado de recebimento definitivo dos serviços, o qual deve ser assinado por comissão designada pela Reitora do IFBAHIA, após o decurso do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, necessário à observação, ou a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinentes, as seguintes:

1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente concluídos de acordo com o exigido pelo Edital;

2. Apresentar engenheiro ou arquiteto para a função de responsável técnico do empreendimento.

3. Apresentar profissional para a função de engenheiro civil ou arquiteto residente, devidamente habilitado para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, aceito pela CONTRATANTE, para execução das obras.

4. Observar, na execução dos serviços, as leis e os regulamentos pertinentes à execução deste Contrato dentro das exigências das Normas Técnicas da ABNT, de conformidade com as informações técnicas adicionais, fornecidas pela Administração do IFBAHIA.

5. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação;

6. Dar integral cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, bem como sua proposta de acordo com esta Tomada de Preço, os quais, juntamente com o Edital, passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição;

7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem +necessários no quantitativo dos serviços objeto do presente contrato, em até 25% do valor inicial deste contrato;

8. Antes de iniciar os serviços contratados, efetuar as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA, referentes ao objeto deste contrato;

9. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos e as taxas prescritos e obedecendo as leis, aos regulamentos e às posturas referentes aos serviços e a segurança pública. È obrigatória, também, a cumprir quaisquer formalidades e a pagar, à sua custa, as multas porventura impostas pelas autoridades; 

10. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;

11. Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com identificação mediante crachás;

12. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;

13. Responsabilizar-se:

a) por quaisquer danos causados por seus empregados, dentro da área e das dependências dos locais onde serão executados os serviços;

b) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;

14. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

O presente Contrato é no valor global de R$ XXXXX (XXXXXXX), de acordo com os valores especificados na Proposta apresentada na Tomada de Preço nº. 06/2009. O preço contratado será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas necessárias à sua perfeita e completa realização.
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços a que alude este Contrato correrão à conta dos recursos consignados no NATUREZA DA DESPESA: XXXXX, FONTE DE RECURSO: XXXXXXX, PTRES: XXXXX , Notas de Empenho nº XX no valor de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXX).

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com a medição e de acordo com o cronograma físico financeiro aprovado pelo IFBAHIA.

O pagamento será efetuado pelo IFBAHIA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, em parcelas mensais, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ao somatório das etapas efetivamente concluídas, de acordo com o boletim de medição aprovado pelo Fiscal do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data em que os serviços forem atestados e da apresentação do comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se for o caso, e dos encargos sociais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-financeiro, estiverem executados em sua totalidade e aceitos pelo Fiscal do Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Para efeito de pagamento, a nota fiscal/ fatura deverá ser acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (GPS e GRF) e trabalhistas decorrentes da obra, inclusive FGTS, em original ou fotocópia autenticada.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros moratórios de 0,5% ao mês, apurados desde a data prevista para tanto até a data de sua efetivação, calculada pro rata die, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante especialmente designado, doravante denominado Fiscal do Contrato, que poderá ser assessorado por Comissão especialmente designada e/ou empresa especializada a ser contratada para esse fim.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quaisquer exigências do Fiscal do Contrato, inerentes ao fiel cumprimento do objeto deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo as etapas rejeitadas à nova verificação do Fiscal do Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em desacordo com os termos deste contrato.

CLÁUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Depois de concluído o serviço detalhado no anexo I, poderá ser recebido provisoriamente, mediante termo circunstanciado feito pela comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia, assinado pelas partes, ou contestado o seu recebimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação escrita e encaminhada pela CONTRATADA a Pró-Reitoria de Infraestrutura e Desenvolvimento Institucional. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O recebimento definitivo do serviço será efetuado pela comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia, designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes após o decurso do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, necessário à observação, ou a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, a Comissão de Recebimento lavrará relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante indicando as falhas ou irregularidades constatadas, e apresentará proposta para a adoção das medidas cabíveis.
PARÁGRAFO QUARTO – O Recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita adequação técnica da obra.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

A vigência do Contrato será de até 250 (duzentos e cinqüenta) dias, contados a partir de sua assinatura, admitida à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos.

Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

O prazo de execução do objeto contratual é de 120 (cento e vinte) dias, contado a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE através da Pró-Reitoria de Infraestrutura e Desenvolvimento Institucional/ IFBAHIA.

1. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de 05 (cinco) dias, contado a partir da comunicação escrita da CONTRATADA informando que os serviços foram concluídos, após verificar o atendimento das condições contratuais.

2. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo é de 15 (quinze) dias, contado a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após a realização de inspeção, comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais e desde que não haja pendência a solucionar.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – A execução da Obra ora licitada, observará os prazos e as etapas previstas no Cronograma aprovado pelo IFBAHIA.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ XX.XXX,XX    (xxxxxxxxxxxxxxx), correspondente a 4 % do valor do Contrato, na modalidade de fiança bancária.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia, para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A autorização contida na Subcláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE e emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços executados.

SUBCLÁUSULA SEXTA – Caso o contrato seja prorrogado a garantia deve ser prorrogada por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada perante a CONTRATANTE.

As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente às obras realizadas, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada à defesa prévia.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Aplica-se ao presente Contrato as modalidades de rescisão disposta no art. 79, combinado como os artigos 77 e 78 da Lei Nº 8.666/93, com alteração posterior e em especial:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 30 (trinta) dias, com o pagamento dos serviços realizados até a data comunicada no aviso de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Contrato no Diário Oficial da União, por extrato, será providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente Contrato é o da Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado da Bahia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos serão supridos pela legislação específica;

Declaram as partes que este Contrato corresponde às manifestações finais, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

Salvador, ____de_____________2009

__________________________________________________

Profa. AURINA DE OLIVEIRA SANTANA

Reitora

___________________________________________________

SOCIEDADE CONTRATADA

Testemunhas:

                     __________________________________ 

                     CPF:

                      __________________________________ 

                     CPF:
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